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1. PRIMEIRA PARTE – ASPECTOS GERAIS

1.1. ANÁLISE DA SITUAÇÃO

A Agência de Desenvolvimento da Amazônia – ADA, autarquia federal vinculada ao Ministério da Integração Nacional – MI, foi criada pela Medida Provisória MP nº 2.157-5, de 24/08/2001, em substituição à Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, para cumprir função de "planejar e promover ações estruturadas que induzam o desenvolvimento eqüitativo e sustentável da Amazônia, bem como a sua integração competitiva nos contextos nacional e internacional, visando à emancipação econômica e social do amazônida". Essa função incorpora dois campos de ação: político-institucional e social (destinada a articular e fomentar a cooperação das forças sociais representativas para promover o desenvolvimento includente e sustentável da Amazônia); e econômica (voltada para a integração competitiva da base econômica da Região nos mercados nacional e internacional).

Diante desses campos de atuação, tão vastos quanto complexos, a nova Agência, muito embora tenha incorporado parte da capacidade instalada da extinta SUDAM, necessitou adequar sua estrutura técnico-operacional, objetivando a sua capacitação institucional para habilitar-se ao cumprimento de sua missão. 

Para tanto, a ADA deu continuidade ao processo de cooperação técnica estabelecido, desde 1988, com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, ainda no âmbito de sua antecessora (Projetos BRA/87/021, BRA/93/041 e BRA/96/025), elaborando, negociando e encaminhando, em dezembro de 2003, para o Ministério das Relações Exteriores/Agência Brasileira de Cooperação, um Documento de Assistência Preparatória (BRA/04/002), que foi assinado em outubro de 2004 para ser executado num período de 12 meses. Esse Projeto teve os seguintes objetivos:

· Apoiar na formulação do novo Projeto de Cooperação Técnica; e

· Estabelecer parcerias entre instituições públicas e/ou privadas, atores sociais, políticos e setores produtivos, objetivando o estabelecimento de consensos para a elaboração e a implementação de programas e projetos estratégicos que permitam as mudanças com sustentabilidade social, econômica, ambiental e ética, mediante um processo de participação e controle social.

Assim, com a proximidade da conclusão do Projeto BRA/04/002 e cumprindo-se com a sua programação, a qual inclui como um dos resultados a ser alcançado, a elaboração e aprovação do novo Projeto de Cooperação Técnica, é que se apresenta esta proposta visando dar continuidade ao fortalecimento institucional da ADA, principalmente, considerando a perspectiva próxima da sanção do Projeto de Lei nº. 22/2003, já aprovado no Senado Federal, que cria a nova SUDAM, em substituição a ADA. Neste momento, mais do que nunca, há que se considerar a premente necessidade de se aprimorar os instrumentos e mecanismos essenciais inerentes à ADA, para que ela possa, enfim, ser abrigada pela nova SUDAM.

Isso representa o aprimoramento da capacidade instalada e a constituição de uma massa crítica que, por certo, não se perderá diante do iminente processo de transição, mas terá a faculdade de eliminar dois hiatos: 1) O da espera pela conclusão do processo de criação da nova SUDAM; e 2) O lapso necessário para a instalação e operacionalização do novo Órgão. 

Portanto, com este Projeto, objetiva-se:

1. Aprimorar a capacidade institucional instalada, mediante a capacitação profissional, a modernização administrativa, o desenvolvimento e/ou aperfeiçoamento, ou obtenção de sistemas de informação, monitoramento e de avaliação, bem como a integração dos bancos de dados existentes na Agência;

2. Desenvolver instrumentos e mecanismos para subsidiar o planejamento do desenvolvimento sustentável regional; e

3. Promover a divulgação institucional. 

Pretende-se dessa forma, ao final de seu prazo de vigência, que será de 36 meses, a contar de sua aprovação e assinatura, obter os seguintes Resultados:

DO OBJETIVO1:

1.1. Sistema de Gestão: Indicadores de Desempenho Institucional, formulado, desenvolvido e implantado;

1.2. Sistema de Planejamento da Amazônia, implantado;

1.3. Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, disponibilizado e implantado na ADA;

1.4. Monitoramento e Avaliação das Ações do Projeto, realizadas;

1.5. Ações de Desenvolvimento Organizacional, implementadas; e

1.6. Cooperação Técnica e Financeira Internacional ampliada, mediante a capacitação em língua estrangeira, de técnicos da ADA, envolvidos com essa atividade.

DO OBJETIVO 2:

2.1. Ações Estratégicas para integração dos micros e pequenos empreendedores no contexto dos APL’s, elaboradas e implementadas.

2.2. Estudo sobre os impactos das ações da extinta SUDAM no Desenvolvimento Sócio-econômico e Ambiental da Amazônia – período 1966 a 2001, elaborado.

DO OBJETIVO 3:

3.1. Divulgação institucional voltada ao fortalecimento da imagem da ADA junto à sociedade, realizada.

A eleição dessas ações prioritárias para implementação, por intermédio da cooperação técnica, justifica-se pela consolidação da missão institucional da Agência de promover o desenvolvimento sustentável da Amazônia, aliando crescimento econômico com equidade social e preservação do meio ambiente, com base na estratégia definida no Plano Plurianual 2004/2007 e reforçada pelo Plano Amazônia Sustentável (PAS). Um exemplo claro desse trabalho é o fortalecimento dos Arranjos Produtivos Locais, beneficiando essencialmente o pequeno e médio empreendedor; a retomada em tempo real da concessão da redução fiscal às empresas instaladas na região e, mais recentemente, o início da operacionalização do Fundo de Desenvolvimento da Amazônia - FDA; o investimento no ordenamento territorial da área da BR-163, através do Zoneamento Ecológico-Econômico, além de outras ações voltadas à geração de emprego e renda, articulação interinstitucional, incentivo ao ensino e pesquisa, etc.

Entretanto, a base de dados para a elaboração de Planos Regionais, competência atribuída à ADA, ainda carece de informações, que indiquem os estados e as tendências das variáveis sócio-econômicas de poluição, de recursos naturais e do ecossistema da Região. A diferença, em termos de disponibilidade, qualidade, coerência, padronização e acessibilidade dos dados entre a Região Amazônica e outras Regiões do País, principalmente Sul e Sudeste, vêm-se ampliando consideravelmente nos últimos anos, em função da falta de detalhamento nos estudos e levantamentos na Região Norte. 

Essa problemática é agravada porque em muitos Estados da Amazônia Legal, a informação não é gerenciada adequadamente, devido à falta de recursos financeiros e de pessoal capacitado no tratamento da informação.

Os novos indicadores a serem obtidos, com a execução deste Projeto, evidenciarão o resultado das ações desenvolvidas pelo Órgão, permitindo constituir referenciais de parâmetros de avaliação.  Nesse sentido, a auditoria das ações internas que conduzem à gestão do desempenho organizacional deverá, igualmente, ser considerada como parâmetro para aferir as metas previstas no Planejamento Estratégico, no Plano de Ação e no Plano Plurianual - PPA para o exercício vigente, considerando-se as ações orçamentárias e as não-orçamentárias.

A implantação do projeto como um todo, contribuirá também, para a elaboração do Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI – que consiste num documento no qual se estabelecem a missão da instituição e as estratégias para atingir suas metas e objetivos.

Abrangendo um período de cinco anos, o PDI deverá contemplar o cronograma e a metodologia de implementação dos objetivos, metas e ações do Plano Estratégico da ADA/NOVA SUDAM, observando a coerência e a articulação entre as diversas ações, a manutenção de padrões de qualidade e, quando pertinente, o orçamento.
Embora avaliadas como importantes para o desenvolvimento regional, tais ações ainda carecem de maior esforço de difusão para serem reconhecidas pela sociedade. Por esse motivo, em 2005, através do Acordo de Cooperação Técnica Internacional ADA/PNUD esta Agência contratou serviços especializados para a elaboração do Plano de Marketing Institucional da ADA, com vistas a fortalecer a Instituição diante da sociedade formadora de opinião.

Nesse contexto, a ADA, no âmbito deste Projeto, objetiva promover uma ampla divulgação de suas ações, visando permitir maior visibilidade junto à sociedade de sua atuação na Região Amazônica, de forma a imprimir no imaginário da sociedade a importância da ação institucional da ADA na região amazônica.

Assim, este Projeto de Cooperação Técnica Internacional, na medida em que disponibilizar recursos financeiros, técnicos e humanos estará materializando uma contribuição de fundamental importância para a formulação de políticas públicas e para a formação de parcerias com os atores sociais da Região. Desse modo, a capacitação institucional da ADA para exercer uma gestão moderna, transparente, eficaz e eficiente, é uma contribuição que a cooperação técnica internacional pode viabilizar. De igual importância, a promoção de reuniões técnicas, conferências, seminários e workshops sobre temas de interesse do desenvolvimento sustentável é uma contribuição perfeitamente factível. A realização de estudos sobre os impactos das ações da extinta SUDAM, a formulação e implantação de sistemas de gestão com seus indicadores claramente definidos e de índices de custos como parâmetro para analisar projetos públicos, o aperfeiçoamento dos bancos de dados já existentes, a potencialização dos arranjos produtivos locais, a capacitação em língua estrangeira, como instrumento potencializador para permitir maior amplitude nas articulações com organismos internacionais para a cooperação técnica e financeira, além do fortalecimento da imagem institucional da ADA, coloca a cooperação internacional em posição de imprescindível, nesse momento de reestruturação da ADA para abrigar a NOVA SUDAM. 

1.2 MARCO INSTITUCIONAL LEGAL E BENEFICIÁRIOS

A Agência de Desenvolvimento da Amazônia – ADA, vinculada ao Ministério da Integração Nacional, é a responsável pela execução do Projeto, com fundamentação legal nos termos do Decreto nº. 59.308 de 23 de setembro de 1964 que promulgou o Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo Federal do Brasil e a Organização das Nações Unidas, reunindo suas Organizações especializadas, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional. 

Esse Acordo Básico constitui o alicerce jurídico da cooperação técnica recebida multilateral, a qual prevê a implementação de projetos executados em parceria direta entre as partes envolvidas, objetivando alcançar objetivos e resultados que conduzam a um salto qualitativo e sustentado da instituição beneficiária nacional, com impacto concomitante sobre o perfil socioeconômico do País. 

A cooperação multilateral pressupõe a transferência de conhecimentos, tecnologias e experiências que tenham aplicação prática no processo de desenvolvimento da nação, obtidas por meio de mecanismos pautados nos princípios de neutralidade e da multilateralidade, que balizam a atuação dos Organismos Internacionais, dos quais o Brasil é Estado-Membro.

Os Projetos são instrumentos de operacionalização da cooperação técnica e são acompanhados pela Agência Brasileira de Cooperação (ABC), do Ministério das Relações Exteriores, desde a fase inicial da formulação da proposta.

Por disposições legais – Decreto nº. 4.125, de 13 de fevereiro de 2002, a direção da ADA é exercida por uma Diretoria, que atua em regime colegiado, composta por um Diretor Geral e por três Diretores indicados pelo Ministro de Estado de Integração Nacional e nomeados pelo Presidente da República, após aprovação do Senado Federal.  

Internamente, na ADA, a responsabilidade da execução do Projeto ficará a cargo da Gerência Executiva de Projetos Especiais – GEPE e, mais especificamente, à Coordenação de Cooperação Técnica e Financeira, sem descarte da participação direta dos setores técnicos da Agência, sempre que necessária.

Como beneficiários do Projeto estão: o Governo Brasileiro; os atuais servidores da ADA; e no plano indireto, a sociedade da região amazônica.

1.3 ESTRATÉGIA PARA A IMPLANTAÇÃO DO PROJETO

Na estrutura da Agência, o Projeto será vinculado à Gerência Executiva de Projetos Especiais, cujo Gerente será o Diretor do Projeto, atribuição esta, delegada por Portaria, pelo Diretor Geral da ADA. Entretanto, como se trata de um conjunto de ações incorporadas em uma programação de caráter interdisciplinar, consensadas com as áreas técnicas da Instituição, a formulação, o acompanhamento, bem como a responsabilidade técnica pela condução dessas ações será exercida pelas outras Gerências Executivas, que designarão, respectivamente, um técnico para cumprir tal função, em perfeita sintonia com a coordenação geral do projeto. 

Assim, postula-se que para atingir os objetivos propostos pelo Projeto, será necessário efetuar uma abordagem em várias frentes de ações que, interagindo entre si, terminam por complementar-se, cumprindo uma função única e indissolúvel quanto aos propósitos institucionais. Dessa forma, pode-se delinear a seguinte estratégia de implementação:

No referente ao objetivo de “Aprimorar a estrutura operacional da Instituição, mediante o desenvolvimento e/ou aperfeiçoamento, ou a obtenção de sistemas de informação, monitoramento e de avaliação, assim como a integração dos bancos de dados existentes na Agência”, é necessário que a área de planejamento esteja estreitamente envolvida, assim como a área de informática, a qual na estrutura regimental da ADA, encontra-se vinculada ao planejamento. Desse modo, caberá à Coordenação Geral de Planejamento e Gestão Estratégica – COPLAGE exercer a supervisão técnica dessas atividades articulando, sempre que necessário, com as demais Unidades afins, a exemplo da Gerência Executiva de Meio Ambiente, Ciência, Tecnologia e Inovação – GEMAM.

Com relação à “desenvolver instrumentos e mecanismos para subsidiar o planejamento do desenvolvimento sustentável regional”, a função de coordenação técnica das atividades ficarão sob a responsabilidade da Gerência Executiva de Projetos Especiais – GEPE e pela Gerência Executiva do Desenvolvimento Social – GEDES, sem descartar, logicamente, a articulação inter Unidades da ADA, principalmente, com a área de Planejamento. 

Quanto ao objetivo voltado a promover a divulgação institucional, a coordenação técnica será exercida pela Coordenação de Comunicação Institucional, subordinada hierarquicamente ao Gabinete da ADA. 

Ressalta-se, que os técnicos atuantes nas áreas correspondentes aos produtos a serem alcançados no âmbito deste Projeto, se beneficiarão do conhecimento e experiências internalizadas pelas consultorias a serem contratadas, considerando os treinamentos em serviço.

Por fim, ressalta-se, ainda, que essa estratégia definida para a implementação do Projeto é de suma importância, pelo fato dessas atividades componentes de sua programação, estarem incluídas nas ações programáticas específicas de cada Gerência.

Os recursos que serão aplicados para a execução do Projeto, são no montante de R$2.116.547,00 (Dois Milhões, Cento e Dezesseis Mil, Quinhentos e Quarenta e Sete Reais), correspondentes a US$ 912,304.74 (Novecentos e doze mil trezentos e quatro e setenta e quatro centavos de dólares americanos), à taxa das Nações Unidas de Janeiro de 2006 (R$ 2,32). 
2. SEGUNDA PARTE – RESULTADOS E INSUMOS DO PROJETO

A Matriz de Resultados e os recursos a serem utilizados, bem como as atividades e o cronograma de trabalho, encontram-se detalhados nas tabelas a seguir:
2.1 - MATRIZ DE RESULTADOS E RECURSOS DO PROJETO

	RESULTADOS DO PROJETO

(OUTCOME STATEMENT)
	INDICADORES DE RESULTADOS


	DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS

(OUTPUT STATEMENT)
	METAS DOS PRODUTOS

(OUTPUT TARGETS)
	INSUMOS
	RECURSOS

	
	
	
	
	DESCRIÇÃO DOS INSUMOS
	Comp.

Orçam
	Fonte (GOV)
	Valor

 (US$)
	Total por Produto (US$)

	RESULTADO 1.1

Sistema de Gestão com Indicadores de Desempenho  Institucional da ADA, desenvolvido e implantado.
	100% do Sistema de Gestão implantado

100% do quadro de pessoal  treinado
	· Sistema de Gestão com indicadores de desempenho Institucional  da ADA , desenvolvido e implantado.


	ANO 01

· Sistema de  Gestão contendo 10 indicadores de desempenho institucional;

· 01 Manual de usuário  desenvolvido e implantado;

· Treinamento realizado.
	Subcontrato
	20
	162.000.00
	69,828
	69,828

	1..1.1.1 
	
	· 
	1..1.1.2 
	TOTAL ANO 1
	162.000,00
	69,828
	

	
	
	TOTAL GERAL - RESULTADO  1.1
	162.000,00
	69,828
	

	RESULTADO 1.2

Sistema de Planejamento da Amazônia, implantado


	Bancos de Dados  existentes na ADA  100% integrados e ADA fortalecida.
	· Realizar a integração dos bancos de dados, bem como dos sistemas de informação existentes na ADA,


	ANO 01

· Diagnóstico das formas de funcionamento e de integração, realizado.

· Banco de Dados para o armazenamento e integração de dados gerados pelos setores da ADA, estruturado.
	Subcontrato
	20
	50.000,00
	21,552
	70,689



	
	
	
	
	Material de Consumo
	40
	10.000,00
	4,310
	

	
	
	
	
	Passagens
	20
	7.000,00
	3,017
	

	
	
	
	
	Equipamentos
	40
	90.000,00
	38,793
	

	
	
	
	
	Diárias
	10
	7.000,00
	3,017
	

	
	
	
	
	TOTAL ANO 1
	164.000,00
	70,689
	

	
	
	
	ANO 02

· Sistema de gerenciamento do Banco de Dados desenvolvido e implantado.

· Dados analógicos para digitais, convertidos.

· Capacitação realizada.
	Subcontrato
	20
	46.000,00
	19,828
	69,396

	
	
	
	
	Equipamentos
	40
	63.000,00
	27,155
	

	
	
	
	
	Capacitação
	30
	42.000,00
	18,103
	

	
	
	
	
	Passagens
	20
	5.000,00
	2,155
	

	
	
	
	
	Diárias
	10
	5.000,00
	2,155
	

	
	
	
	
	TOTAL ANO 2
	161.000,00
	69,396
	

	
	
	TOTAL GERAL - RESULTADO 1.2
	
	325.000,00
	140,085
	


	RESULTADOS DO PROJETO

(OUTCOME STATEMENT)
	INDICADORES DE RESULTADOS


	DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS

(OUTPUT STATEMENT)
	METAS DOS PRODUTOS

(OUTPUT TARGETS)
	INSUMOS
	RECURSOS

	
	
	
	
	DESCRIÇÃO DOS

INSUMOS
	Comp.

Orçam.
	Fonte (GOV)
	Valor

 (US$)
	Total por Produto (US$)

	RESULTADO 1.3

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, disponibilizado e implantado na ADA – SNPPI Construção Civil.
	100% do sistema  disponibilizado e implantado na ADA
	· Sistema de pesquisa de custos e índices da construção civil, disponibilizados e implantados.

· Sistema atualizado permanentemente.

· Treinamento realizado.
	ANO 01

· Sistema de pesquisa de custos e índices da construção civil disponibilizado e implantado na ADA.
	Subcontrato
	20
	10.000,00
	4,310
	4,310

	1..1.1.2.1 
	
	· 
	
	TOTAL ANO 1
	10.000,00
	4,310
	

	
	
	TOTAL GERAL - RESULTADO 1.3
	10.000,00
	4,310
	

	RESULTADO 1.4

Monitoramento e Avaliação das Ações do Projeto realizadas


	100% das ações executadas com êxito.


	· Reuniões realizadas

· Relatórios de Avaliação Elaborados

· Treinamentos realizados


	ANO 01

· 02 Reuniões

· 02 Relatórios de Avaliação

· 02 Treinamentos
	Missões
	10
	4.000,00
	1,724
	8,189

	
	
	
	
	Diárias
	10
	5.000,00
	2,155
	

	
	
	
	
	Passagens
	20
	6.000,00
	2,586
	

	
	
	
	
	Treinamento em Grupo
	30
	4.000,00
	1,724
	

	
	
	
	
	TOTAL ANO 1
	19.000,00
	8,189
	

	
	
	
	ANO 02

· 02 Reuniões

· 02 Relatórios de Avaliação

· 02 Treinamentos
	Diárias
	10
	7.200,00
	3,103
	8,793

	
	
	
	
	Missões
	10
	4.800,00
	2,069
	

	
	
	
	
	Passagens
	20
	3.600,00
	1,552
	

	
	
	
	
	Treinamento em Grupo
	30
	4.800,00
	2,069
	

	
	
	
	
	TOTAL ANO 2
	20.400,00
	8,793
	

	
	
	
	ANO 03

· 02 Reuniões

· 02 Relatórios de Avaliação

· 02 Treinamentos
	Missões
	10
	5.700,00
	2,457
	10,474

	
	
	
	
	Diárias
	10
	8.600,00
	3,707
	

	
	
	
	
	Passagens
	20
	4.300,00
	1,853
	

	
	
	
	
	Treinamento em Grupo
	30
	5.700,00
	2,457
	

	
	
	
	
	TOTAL ANO 3
	24.300,00
	10,474
	

	
	
	TOTAL GERAL - RESULTADO 1.4
	63.700,00
	27,456
	

	RESULTADO 1.5

Ações de Desenvolvimento  Organizacional, implemen-tadas.
	100% das ações realizadas
	· Elaboração da estrutura organizacional da nova SUDAM

· Elaboração do Regimento Interno da nova SUDAM.
	ANO 01

· Estrutura organizacional elaborada e aprovada e Regimento Interno implementado
	Diárias
	10
	3.600,00
	1,552
	15,776

	
	
	
	
	Consultoria
	10
	27.000,00
	11,638
	

	
	
	
	
	Passagens
	20
	6.000,00
	2,586
	

	
	
	
	
	TOTAL ANO 1
	36.600,00
	15,776
	

	
	
	TOTAL GERAL - RESULTADO 1.5
	36.600,00
	15,776
	

	RESULTADOS DO PROJETO

(OUTCOME STATEMENT)
	INDICADORES DE RESULTADOS


	DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS

(OUTPUT STATEMENT)
	METAS DOS PRODUTOS

(OUTPUT TARGETS)
	INSUMOS
	RECURSOS

	
	
	
	
	DESCRIÇÃO DOS INSUMOS
	Comp.

Orçam.
	Fonte (GOV)
	Valor

 (R$)
	Total Por Produto (US$)

	RESULTADO 1.6

Coopera Cooperação Técnica e Financeira Internacional ampliada, mediante a capacitação em língua estrangeira, de técnicos da ADA, envolvidos com essa atividade.


	Servidores    vin-

culados as atividades de cooperação técnica capacitados em língua estrangeira
	· Realização de um Curso em língua inglesa, envolvendo os níveis: básico, intermediário, avançado e instrumental.


	ANO 01

· Curso de língua estrangeira, etapa I, realizado.
	SubContrato
	20
	40.000,00
	17,241
	21,551

	1..1.1.3 
	
	· 
	1..1.1.3.1.1.1 
	Equipamento
	40
	10.000,00
	4,310
	

	
	
	
	
	TOTAL ANO 1
	50.000,00
	21,551
	

	
	
	
	ANO 02

· Curso de língua estrangeira, etapa II, realizado.
	SubContrato
	20
	40.000,00
	17,241
	17,241

	
	
	
	
	TOTAL ANO 2
	40.000,00
	17,241
	

	
	
	TOTAL GERAL - RESULTADO 1.6
	90.000,00
	38,792
	

	RESULTADO 2.1

Ações Estratégicas para integração dos micros e pequenos empreendedores no contexto dos APL’s, elaboradas e implementadas.
	Plano Estratégico, elaborado e validado.
	· Elaboração da agenda de seminários de mobilização e dinamização dos comitês existentes.

· Apresentação de relatórios parciais  e final, resultante dos seminários.
	ANO  01

· Agenda elaborada e Seminários realizados.


	Consultoria
	10
	21.000,00
	9,052
	15,604



	
	
	
	
	Passagens
	20
	8.000,00
	3,448
	

	
	
	
	
	Diárias
	10
	5.000,00
	2,155
	

	
	
	
	
	Material de Consumo
	40
	2.202,00
	949
	

	
	
	
	
	TOTAL ANO 1
	36.202,00
	15,604
	

	
	
	· Elaboração do Plano estratégico dos Comitês;

· Realização de Seminário para validação do Plano Estratégico
	ANO  02

· Plano estratégico elaborado e validado.


	Consultoria
	10
	20.000,00
	8,621
	15,343



	
	
	
	
	Passagens
	20
	10.000,00
	4,310
	

	
	
	
	
	Diárias
	10
	5.596,00
	2,412
	

	
	
	
	
	TOTAL ANO 2
	
	35.596,00
	15,343
	

	
	
	TOTAL GERAL - RESULTADO 2.1
	71.798,00
	30,947
	

	RESULTADO 2.2

Estudo sobre os impactos das  Ações da extinta SUDAM no Desenvolvimento Sócio-Econômico e Ambiental da Região Amazônica: Período 1966 a 2001, elaborado.
	100% dos impactos: ambien-tais, econômicos e sociais, identifi-cados e caracterizados em todos os Estados da Amazônia Brasileira.
	· Livro contendo informações sobre os impactos econômicos, sociais e ambientais das ações da antiga SUDAM sobre o desenvolvimento Sócio-econômico e Ambiental da Região Amazônica.
	ANO 01

· Pesquisas secundárias e de campo realizadas.
	Subcontrato
	20
	61.800,00
	26,638
	34,396

	
	
	
	
	Passagens
	20
	10.000,00
	4,310
	

	
	
	
	
	Diárias
	10
	8.000,00
	3,448
	

	
	
	
	
	TOTAL ANO 1
	79.800,00
	34,396
	

	
	
	
	ANO 02

· Versão final do Livro publicada e divulgada.
	SubContrato
	20
	79.800,00
	34,397
	47,328

	
	
	
	
	Publicação
	50
	30.000,00
	12,931
	

	
	
	
	
	TOTAL ANO 2
	109.800,00
	47,328
	

	
	
	TOTAL GERAL - RESULTADO 2.2
	189.600,00
	81,724
	


	RESULTADOS DO PROJETO

(OUTCOME STATEMENT)
	INDICADORES DE RESULTADOS


	DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS

(OUTPUT STATEMENT)
	METAS DOS PRODUTOS

(OUTPUT TARGETS)
	INSUMOS
	RECURSOS

	
	
	
	
	DESCRIÇÃO DOS INSUMOS
	Comp.

Orçam.
	Fonte (GOV)
	Valor

 (US$)
	Total Por Produto (US$)

	RESULTADO 3.1

Divulgação Institucional voltada ao fortalecimento da imagem da ADA junto à sociedade, realizada.
	100% das ações da ADA divulgadas e conhecidas pela população de todos os estados da Amazônia
	· Visibilidade das ações da ADA.
	ANO 01

· Divulgação das ações da ADA nos Estados da Amazônia Legal realizadas.
	Subcrontrato
	20
	153.000,00
	65,948
	65,948

	
	
	· 
	
	TOTAL ANO 1
	153.000,00
	65.948
	

	
	
	· 
	ANO 02

· Divulgação das ações da ADA nos Estados da Amazônia Legal realizadas.


	Subcontrato
	20
	375.000,00
	161,638
	161,638

	
	
	· 
	
	TOTAL ANO 2
	375.000,00
	161,638
	

	
	
	
	ANO 03

· Divulgação das ações da ADA nos Estados da Amazônia Legal realizadas.


	Subcontrato
	20
	539.061,00
	232,354
	232,354

	
	
	
	
	TOTAL ANO 3
	539.061,00
	232,354
	

	
	
	TOTAL GERAL - RESULTADO 3.1
	1.067.061,00
	459,940
	


Orçamento Geral Anual (R$/US$)

	2006
	R$
	US$

	Orçamento Previsto
	710.602,00
	306,294

	Taxa de Administração PNUD
	35.530,00
	15,315

	TOTAL GERAL
	746.132,00
	321,609


	2007
	R$
	US$

	Orçamento Previsto
	741.796,00
	319,740

	Taxa de Administração PNUD
	37.090,00
	12,141

	TOTAL GERAL
	778,886,00
	335,727


	2008
	R$
	US$

	Orçamento Previsto
	563.361,00
	242,828

	Taxa de Administração PNUD
	28.168,00
	12,141

	TOTAL GERAL
	591.529,00
	254,969


RESUMO FINAL DO ORÇAMENTO (incluso Taxa de Administração PNUD)

	2006
	2007
	2008
	TOTAL GERAL

	R$
	US$
	R$
	US$
	R$
	US$
	R$
	US$

	746.132,00
	321,609
	778.886,00
	335,727
	591.529,00
	254,969
	2.116.547,00
	912,305


2.2 CRONOGRAMA

	RESULTADOS
	1..1.1.4 PRINCIPAIS ATIVIDADES
	ANO 1 (POR TRIMESTRE)
	ANO 2 (POR TRIMESTRE)
	ANO 3 (POR TRIMESTRE)

	
	
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º
	1º
	2º
	3º
	4º

	RESULTADO 1.1
Sistema de Gestão com Indicadores de Desempenho  Institucional da ADA, desenvolvido e implantado.
	Desenvolvimento do sistema de gestão
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Implantação do Banco de Dados com acesso à internet
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Análise da aplicação do sistema de indicadores
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Elaboração do manual do usuário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Treinamento para usuários do sistema
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RESULTADO 1.2
Sistema de Planejamento da Amazônia, implantado.
	Avaliação do funcionamento entre os setores da ADA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Estruturação de Banco de Dados
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Desenvolvim. de sistema de gerenciamento do banco de dados
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Treinamento
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Conversão de Dados
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RESULTADO 1.3
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil-SNPPI, disponibilizado e implantado.
	Implantação do Sistema
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1..1.1.5 
	Treinamento para utilização do Sistema
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1..1.1.6 
	Atualização de Dados
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RESULTADO 1.4

Monitoramento e Avaliação das Ações do Projeto, realizada.
	Reuniões realizadas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1..1.1.7 
	Relatórios de avaliação elaborados
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1..1.1.8 
	Treinamentos realizados
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RESULTADO 1.5
Ações de Desenvolvimento Organiz.,  implementadas.
	Elaboração da estrutura organizacional da nova SUDAM
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Elaboração do Regimento Interno da nova SUDAM
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RESULTADO 1.6
Cooperação Técnica e Financeira Internacional ampliada, mediante a capacitação em língua estrangeira, de técnicos da ADA, envolvidos com essa atividade.
	Realização de aulas de inglês para capacitar os servidores objetivando a ampliação da capacitação técnica e financeira na ADA.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RESULTADO 2.1
Ações Estratégicas para integração dos micros e pequenos empreendedores no contexto dos APL’s, elaboradas e implementadas.
	Mobilização e dinamização dos comitês existentes
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Planejamento das ações estratégicas via seminário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Elaboração de Relatórios de Resultados de cada Seminário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Elaboração e validação do plano estratégico dos comitês.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RESULTADO 2.2
Estudo sobre os impactos das Ações da extinta SUDAM.
	Levantamento Bibliográfico e pesquisa de campo
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Elaboração da 1ª Versão do documento
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Realização de reuniões técnicas atores regionais
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Elaboração da versão final
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Publicação do estudo em forma de livro
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RESULTADO 3.1
Divulgação Institucional voltada ao fortalecimento da imagem da ADA junto à sociedade, realizada.
	Realização de campanhas publicitárias em rede de televisão
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Realização de campanhas publicitárias em rádio e jornais
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Realização de campanha Publicit. em rádios, jornais e televisão 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


2.3  INSUMOS

Os insumos necessários à implementação do Projeto compreenderão dois campos de ação:

· Apoio administrativo proporcionado pela Equipe de servidores da GEPE; e 

· Contratação de Consultorias Técnicas Especializadas. 

A contratação de Consultorias Técnicas Especializadas será acionada sempre que as ações previstas indicarem essa necessidade, já estando, inclusive, programado o número de consultores necessários para cada ação, respectivamente.

Além do mais, o Projeto prevê, também, deslocamentos (diárias e passagens), sempre que necessários, aos consultores e especialistas envolvidos, assim como equipamentos, materiais permanentes e de consumo, conforme listagem e Termos de Referência, em anexo.

3. TERCEIRA PARTE  - ARRANJOS DE IMPLEMENTAÇÃO
A implementação das ações constantes no Projeto terá a participação das Unidades Técnicas, diretamente, envolvidas com os resultados das atividades previstas, bem como de uma equipe mínima, que constituirá o núcleo básico responsável pela coordenação e execução.  

A equipe deverá estar assim constituída:

· Diretor Nacional – o Diretor-Geral da ADA que poderá delegar as atividades de supervisão direta à Gerência Executiva responsável, segundo o Regimento Interno ou a um dos Diretores membros da Diretoria Colegiada;

· Coordenador do Projeto – cargo em comissão, integrante da estrutura administrativa da ADA, como contrapartida;

· Supervisores – técnicos do quadro efetivo da ADA, responsáveis pelo acompanhamento técnico de cada produto, de acordo com a respectiva área afim;

· Equipe Base – constituída por servidores da ADA.

A ADA será responsável pelas instalações físicas, que abrigarão as atividades a serem desenvolvidas.   

O PNUD deverá atuar junto à ADA no apoio à capacitação institucional, completando o ciclo das ações desenvolvidas nos Projetos anteriores.

3.1 MONITORAMENTO DE PROGRESSO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

As ações desenvolvidas no âmbito deste documento serão avaliadas em reuniões tripartites semestrais, com representantes do MRE/ABC, do PNUD e da ADA, mediante análise de relatórios de avaliação de desempenho elaborados por essa última, no qual deverão ser apreciados a metodologia adotada, o processo de implementação, as dificuldades enfrentadas e os resultados alcançados.

Nessas reuniões serão avaliados os progressos obtidos por meio das atividades desenvolvidas até o evento, baseados nos indicadores constantes, em anexo. Para a reunião tripartite final, será preparado relatório conclusivo, a ser apresentado com antecedência mínima de um mês da data de encerramento.

4.  QUARTA PARTE - OBRIGAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS

T Í T U LO  I

DO OBJETO

Artigo 1º.
O presente Documento de Projeto BRA/06/029 - Fortalecimento Institucional da ADA/Nova SUDAM (daqui por diante denominado “BRA/06/029”) firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto Aprimorar a capacidade institucional instalada, mediante a capacitação profissional, a modernização administrativa, o desenvolvimento e/ou aperfeiçoamento, ou obtenção de sistemas de informação, monitoramento e de avaliação, bem como a integração dos bancos de dados existentes na Agência; Desenvolver instrumentos e mecanismos para subsidiar o planejamento do desenvolvimento sustentável regional; e Promover a divulgação institucional. Para a efetivação desse objeto, a Agência de Desenvolvimento da Amazônia - ADA, neste ato representada por seu Diretor Geral – Sr. Djalma Bazerra Mello, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo Brasileiro e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do  Governo Brasileiro.

Parágrafo Primeiro.  O BRA/06/029 - Fortalecimento Institucional da ADA/Nova SUDAM apresenta como objetivos específicos (outcomes):

I.  Descrição dos Objetivos Específicos (outcomes)

· Elaborar o Sistema de Gestão: Indicadores de Desempenho Institucional, Formulado, Desenvolvido e Implantado;

· Elaborar o Sistema de Planejamento da Amazônia;

· Disponibilizar Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil;

· Monitorar e Avaliar as Ações do Projeto;

· Implementar Ações de Desenvolvimento Organizacional;

· Capacitar os Técnicos da ADA em Língua Estrangeira, envolvidos com a Cooperação Técnica e Financeira Internacional;

· Ações Estratégicas para Integração dos Micros e Pequenos Empreendedores no Contexto dos APL’s;

· Estudo Sobre os Impactos das Ações da Extinta SUDAM no Desenvolvimento Sócio-Econômico e Ambiental da Amazônia – Período 1966 a 2001; e

· Fortalecer a Imagem da ADA junto à Sociedade mediante a divulgação de suas ações.

Parágrafo Segundo.  O BRA/06/029 apresenta como seus principais resultados (outputs):

1.1 - Sistema de Gestão: Indicadores de Desempenho Institucional, Formulado, Desenvolvido e Implantado;

1.2 - Sistema de Planejamento da Amazônia, implantado;

1.3 - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, disponibilizado e implantado na ADA;

1.4 – Monitoramento e Avaliação das Ações do Projeto, realizada;

1.5 - Ações de Desenvolvimento Organizacional, implementadas;

1.6 – Cooperação Técnica e Financeira Internacional ampliada, mediante a capacitação em língua estrangeira, de técnicos da ADA, envolvidos com essa atividade;

2.1 - Ações Estratégicas para Integração dos Micros e Pequenos Empreendedores no Contexto dos APL’s, elaboradas e implementadas;

2.2 - Estudo Sobre os Impactos das Ações da Extinta SUDAM no Desenvolvimento Sócio-Econômico e Ambiental da Amazônia – Período 1966 a 2001, elaborado; e

3.1 – Divulgação Institucional voltada ao fortalecimento da imagem da ADA junto à Sociedade, realizada.

T Í T U L O II

DA OPERACIONALIZAÇÃO

Artigo 2º.
O presente Documento de Projeto define de maneira pormenorizada:

I.
A identificação do órgão ou a entidade executora nacional e do organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

II.
O contexto, a justificativa, a estratégia;

III.
Os objetivos (outcomes), seus respectivos resultados esperados (outputs) e as atividades;

IV.
 Os recursos financeiros e o detalhamento das respectivas fontes;

V.
Os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

VI.
O cronograma de execução do Projeto BRA/06/029;

VII.
O cronograma de desembolsos;

VIII.
O cronograma de elaboração de relatórios e avaliações;

IX.
A vigência;

X.
As disposições sobre a prestação de contas;

XI.
As disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

XII.
A taxa de administração, quando couber;

XIII.
As disposições acerca de sua suspensão e extinção; e

XIV.
Tabela contendo síntese dos termos de referência dos postos de consultoria requeridos para a  sua execução, os quais deverão ser encaminhados à ABC/MRE e ao PNUD quando da pretensão de início do processo seletivo dos consultores ou anualmente,  conforme a  conveniência do projeto.

Artigo 3º.
Na implementação do Projeto BRA/06/029, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único. As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do “Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União”, observando-se os princípios da impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência. 

T Í T U L O III

DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES

Artigo 4º.
O Governo da República Federativa do Brasil designa:

I.
A Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de Projeto, 

II.
A <Agência de Desenvolvimento da Amazônia - ADA>, doravante denominada “ADA”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

Artigo 5º. 
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo apoio à “ADA no desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

T Í T U L O IV

DAS OBRIGAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES 

Artigo 6º.
Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - Por meio da ABC/MRE,  acompanhar o desenvolvimento do Projeto sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas à ADA e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.

II - Por meio da ADA:

a.
Designar o Diretor e o Coordenador Nacional do Projeto, respectivamente;

b.
Planejar e implementar o Plano de Trabalho do Projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a  colaboração do PNUD;

c.
Executar e gerenciar as atividades necessárias à implementação do Projeto
d.
Providenciar, quando couber,  contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

e.
Elaborar os Termos de Referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores na modalidade “produto”, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto;  

f.
Providenciar para que o processo de seleção e contratação de consultoria pessoa física na modalidade “produto” observe os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, 

g.
Autorizar o pagamento dos serviços técnicos de consultoria, após a aceitação do produto ou de suas etapas conforme critérios técnicos e qualitativos;

h.
Solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo ;

i.
Manter o inventário do Projeto atualizado;

j.
Propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

k.
Preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente,  à análise da ABC/MRE e do PNUD;

l.
Preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à ABC/MRE  e ao PNUD no prazo máximo de 120 dias após o encerramento do Projeto;

m.
Preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelos órgãos de controle nacionais e pelas instituições financiadoras externas eventualmente associadas ao Projeto; 

n.
Observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para  o acompanhamento da execução do projeto.

Parágrafo Único. 
A definição dos Termos de Referência e especificações técnicas para a aquisição de bens e contratação de serviços a que se refere a letra “e” do inciso II do presente artigo poderá contar com a assessoria técnica do PNUD.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I.
Prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos a< ADA>em consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Projeto.

II.
Participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados no Projeto;

III.
Colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações da < ADA>, levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos no Projeto;

IV.
Processar, por solicitação da ADA, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, inclusive a contratação de consultores na modalidade “produto”, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

V.
Transferir à Instituição Executora a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora; 

VI.
Organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a ADA;

VII.
Preparar, conjuntamente com a ADA, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

VIII.
Gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros;

IX.
Disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto;

X.
Prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XI.
Possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de controle e à ABC/MRE.

T Í T U L O V

DA DIREÇÃO E COORDENAÇÃO

Artigo 8.
A ADA indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação do Projeto.

Parágrafo Único. A ADA designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto, devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI

DO ORÇAMENTO DO PROJETO

Artigo 9.
O valor dos créditos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$2.116.547,00 (Dois Milhões, Cento e Dezesseis Mil, Quinhentos e Quarenta e Sete Reais), correspondente a US$912,305.00 (Novecentos e Doze Mil, Trezentos e Cinco Dólares Americanos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de <janeiro/2006>. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do Projeto.

I.
Os créditos orçamentários citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: Classificação Funcional Programática <18.122.0757.2272 - Gestão e Administração do Programa ADA>, Unidade de Despesa <2272 - Gestão e Administração do Programa ADA>, no valor de R$1.500.415,00 (Um Milhão, Quinhentos Mil e Quatrocentos e Quinze Reais),  em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

a) No ano 1: R$746.132,00 (Setecentos e Quarenta e Seis Mil, Cento e Trinta e Dois Reais), sendo R$616.132,00 (Seiscentos e Dezesseis Mil, Cento e Trinta e Dois Reais), referente ao saldo do exercício 2006, do Assistência Preparatória – Projeto BRA/04/002 e R$130.000,00 (Cento e Trinta Mil Reais)  oriundos da [Contrapartida Nacional- federal, estadual ou municipal, se for o caso];

b) Nos anos 2 e 3 R$1.370.415,00 (Um Milhão, Trezentos e Setenta Mil e Quatrocentos e Quinze Reais) oriundos da <Contrapartida Nacional - federal, estadual ou municipal, se for o caso;

c) o saldo do <Assistência Preparatória> poderá ser transferido para o projeto que a suceda, desde que mantido o mesmo objeto e respeitada a legislação nacional pertinente.

II.
Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e em suas respectivas revisões.

III.
Os valores de contribuição da ADA poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira da ADA, respeitada a legislação nacional pertinente.

T Í T U L O VII

DA ADMINISTRAÇÃO E EXECUÇÃO FINANCEIRA

Artigo 10.
A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I.
Os recursos para a execução do projeto serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e os procedimentos financeiros do PNUD;

II.
A ADA transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na seguinte conta: UNDP Representative in Brazil USD Account; Bank of America, 1401 Elm St., Dallas TX 75202; Account Nº.: 375 222 0643; Wire Routing Number: 026009593; SWIFT Address: BOFAUS3N;

III.
Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte do referido Organismo. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF.

a)
Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD.

IV.
O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do <Documento de Projeto> até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto.

V.
O PNUD procederá à restituição à ADA de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto.

VI.
Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a ADA reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela ADA.

T Í T U L O VIII

DOS CUSTOS DE OPERAÇÃO

Artigo 11.
A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento, serão debitados 5% ao orçamento do Projeto. 

Parágrafo Primeiro. O valor de 5% será apropriado como a seguir: (a) 2% serão debitados automaticamente após a aprovação  pelo PNUD dos contratos com pessoas físicas e jurídicas (b) 3% serão debitados automaticamente após a  certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da ADA.

T Í T U L O IX

DO PESSOAL A CONTRATAR

Artigo 12.
A contratação de pessoal, exclusivamente na modalidade “produto”, será regida pelos dispositivos normativos pertinentes à matéria e realizada de comum acordo entre a ADA e o PNUD, em consonância com os Termos de Referência previstos no Projeto. 

T Í T U L O X

DOS BENS MÓVEIS

Artigo 13.
A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à Instituição Executora imediatamente após o pagamento, mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora.

Parágrafo Primeiro.  O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no âmbito do Projeto, bem como pelo estabelecimento e manutenção de controle patrimonial;

Parágrafo Segundo.   A ADAcompromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

T Í T U L O XI

DA AUDITORIA

Artigo 14.
O Projeto será objeto de auditoria contábil e de resultados, realizada por órgão competente do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal indicado pelo Governo brasileiro.

Artigo 15.
Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste Documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na ADA, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.

Artigo 16. 
Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO RELATÓRIO FINAL

Artigo 17.
O PNUD prestará contas a ADA dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Instituição Executora. 

Artigo 18.
O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

DA PUBLICAÇÃO, DA DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES E DOS PRODUTOS GERADOS

Artigo 19.
A ADA ficará encarregada(o) de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial do <União>, até 25 (vinte e cinco) dias a contar da data de assinatura do Projeto
Artigo 20.
Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do projeto poderão ser divulgados desde que recebida à autorização das Partes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade.

Artigo 21.
Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, a ADA obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação das Partes.

Parágrafo Único. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD, deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 22.
Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 23.
Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade da ADA, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

DA VIGÊNCIA

Artigo 24.
O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em <30/09/2009>, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O XV

DAS MODIFICAÇÕES

Artigo 25.
Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 26.
Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I.
Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II.
Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III.
Revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da <Agência de Desenvolvimento da Amazônia - ADA> e anuência da ABC/MRE.

TÍTULO XVI

DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO
Artigo  27. 
O Projeto poderá ser suspenso caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como:

I.
Utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de projeto;

II.
Interrupção das atividades do projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III.
Não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV.
Baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou instituição executora nacional, pela ABC/MRE e pelo organismo internacional cooperante;

V.
Interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI.
Inobservância dos dispositivos normativos pertinentes à legislação nacional em vigor.

Parágrafo Único.  
O Documento de Projeto será extinto caso as razões determinantes da suspensão aplicada em função do caput do presente artigo não tenham sido corrigidas.

T Í T U L O XVII

DA DENÚNCIA

Artigo 28.
O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 29.
As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

TÍTULO XVIII

DA AVALIAÇÃO

Artigo 30. 
O Projeto poderá ser objeto de avaliação externa, conforme venha a ser estabelecido entre as Partes, a qual terá por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade do Projeto.

T Í T U L O  XIX

DOS PRIVILÉGIOS E IMUNIDADE

Artigo 31.
Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XX

DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

Artigo 32.
As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.
Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.
Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

T Í T U L O  XXI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 35.
Em caso de conflito entre os termos da Quarta Parte - Obrigações e Pré-Requisitos e do anexo Disposições Suplementares, ambos integrantes do presente do Documento de Projeto, deverão prevalecer para todos os efeitos as disposições da Quarta Parte -  Obrigações e Pré-requisitos.

5  QUINTA PARTE – CONTEXTO LEGAL

Este documento de Projeto será o instrumento a que se referem às Disposições Suplementares do Documento de Projeto, Anexo V deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a Agência Cooperadora do Governo descrita nas Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora.

6. SEXTA PARTE - ORÇAMENTO GLOBAL

	Linhas Orçamentárias


	Valores Anuais (Em US$)

	
	TOTAL
	2006
	2007
	2008

	15.01
	Viagens do Projeto
	49,521
	28,274
	15,687
	5,560

	16.71
	Missões
	6,250
	1,724
	2,069
	2,457

	17.02
	Consultores Nacionais
	29,311
	20,690
	8,621
	0,00

	21.01
	Subcontratos
	670,975
	205,517
	233,104
	232,354

	32.01
	Treinamento em Grupo
	6,250
	1,724
	2,069
	2,457

	33.01
	Capacitação em Serviço
	18,103
	0,00
	18,103
	0,00

	45.01
	Material de Consumo
	5,259
	5,259
	0,00
	0,00

	45.02
	Equipamentos
	70,258
	43,103
	27,155
	0,00

	52.01
	Publicações
	12,931
	0,00
	12,931
	0,00

	SUB-TOTAL 
	868,858
	306,291
	319,739
	242,828

	Taxa de Administração
	43,443
	15,315
	15,987
	12,141

	TOTAL GERAL


	912,301
	321,606
	335,726
	254,969


Taxa do Dólar 2,32 (janeiro/2006)
6. 1 ORÇAMENTO POR RESULTADO                                                              

                                                                                                                                      (Em US$)
	RESULTADOS
	PERÍODO
	TOTAL

	
	ANO 1
	ANO 2
	ANO 3
	

	1.1 - SISTEMA DE GESTÃO COM INDICADORES DE DESEMPENHO INSTITUCIONAL DESENVOLVIDO E IMPLANTADO

	
	21.01
	Subcontrato
	69.828
	0,00
	0,00
	69.828

	SUBTOTAL 1.1
	69.828
	0,00              
	0,00              
	69.828 

	1.2- SISTEMA DE PLANEJAMENTO DA AMAZÔNIA, IMPLANTADO.

	
	15.01
	Diárias
	3,017 
	2,155
	0,00
	5,172

	
	21.01
	Subcontrato
	21,552 
	19,828
	0,00
	41,380

	
	21.01
	Passagens
	3,017 
	2,155
	0,00
	5,172

	
	33.01
	Capacitação em Serviço
	0,00 
	18,103
	0,00
	18,103

	
	45.01
	Material de Consumo
	4,310 
	0,00
	0,00
	4,310

	
	45.02
	Equipamentos
	38,793 
	27,155
	0,00
	65,948

	SUBTOTAL 1.2
	70,689
	69,396
	0,00
	140,085

	1.3 – SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA  CONSTRUÇÃO CIVIL

	
	21.01
	Subcontrato
	4,310
	0,00
	0,00
	4,310

	SUBTOTAL 1.3
	4,310
	0,00
	0,00
	4,310

	RESULTADO 1.4 - MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS AÇÕES DO PROJETO REALIZADAS

	
	15.01
	Diárias
	2,155
	3,103
	3,707
	8,964

	
	16.71
	Missões
	1,724
	2,069
	2,457
	6,250

	
	21.01
	Passagens
	2,586
	1,552
	1,853
	5,991

	
	32.01
	Treinamento em Grupo
	1,724
	2,069
	2,457
	6,250

	SUBTOTAL 1.4
	8,189
	8,793
	10,474
	27,456

	1.5 – AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, DESENVOLVIDOS

	
	15.01
	Diárias
	1,552
	0,00
	0,00
	1,552

	
	17.02
	Consultoria
	11,638
	0,00
	0,00
	11,638

	
	21.01
	Passagens
	2,586
	0,00
	0,00
	2,586

	SUBTOTAL 1.6
	15,776
	0,00
	0,00
	15,776

	1.6 – COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA INSTITUCIONAL AMPLIADA, MEDIANTE CAPACITAÇÃO EM LÍNGUA ESTRANGEIRA DE TÉCNICOS DA ADA, ENVOLVIDOS COM ESSA ATIVIDADE.

	
	21.01
	Subcontratos
	17,241
	17,241
	0,00
	34,482

	
	45.02
	Equipamentos
	4,310
	0,00
	0,00
	4,310

	SUBTOTAL 1.6
	21,551
	17,241
	0,00
	38,792

	2.1 –  AÇÕES ESTRATÉGICAS PARA INTEGRAÇÃO DOS MICROS E PEQUENOS EMPREENDEDORES NO CONTEXTO DOS APL’S, ELABORADAS E IMPLEMENTADAS.

	
	15.01
	Diárias
	2,155
	2,412
	0,00
	4,567

	
	17.02
	Consultoria
	9,052
	8,621
	0,00
	17,673

	
	21.01
	Passagens
	3,448
	4,310
	0,00
	7,758

	
	45.01
	Material de Consumo
	949
	0,00
	0,00
	949

	SUBTOTAL 2.1
	15,604
	15,343
	0,00
	30,947

	2.2 – ESTUDO SOBRE OS IMPACTOS DAS AÇÕES DA EXTINTA SUDAM

	
	15.01
	Diárias
	3,448
	0,00
	0,00
	3,448

	
	21.01
	Subcontrato
	26,638
	34,397
	0,00
	61,035

	
	21.01
	Passagens
	4,310
	0,00
	0,00
	4,310

	
	52.01
	Editoração e Publicação
	0,00
	12,931
	0,00
	12,931

	SUBTOTAL 2.2
	34,396
	47,328
	0,00
	81,724

	3.1 – DIVULGAÇÃO INTITUCIONAL VOLTADA AO FORTALECIMENTO DA IMAGEM DA ADA JUNTO A SOCIEDADE

	
	21.01
	Subcontrato
	65,948
	161,638
	232,354
	459,940

	SUBTOTAL 3.1
	65,948
	161,638
	232,354
	459,940

	TOTAL GERAL DO PROJETO
	306,291
	319,739
	242,828
	868,858


ANEXOS OBRIGATÓRIOS
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ANEXO I – Requisitos 

de Auditoria 

MANUAL DE PROGRAMAS E PROJETOS
REQUISITOS DE AUDITORIA PARA EXECUÇÃO GOVERNAMENTAL DE PROJETOS FINANCIADOS PELO PNUD
MPP, Seção  30503, subseção 8.0
Requisitos de Auditoria para Execução Governamental de

 Projetos Financiados pelo PNUD 
ÍNDICE
1.0 GERAL
1.1
Responsabilidade dos Governos

1.2
Requisitos Gerais de Auditoria

1.3
Poder de Auditoria

2.0 FINALIDADE DAS DIRETRIZES
3.0 PROCEDIMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS, MONITORAMENTO E APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS

3.1 Controles Contábeis

3.2 Financiamento de Projetos

3.3 Relatórios Financeiros dos Governos

3.4 Relatórios, Monitoramento e Avaliação de Projetos (MAR)

3.5 Equipamentos dos Projetos

4.0  OBJETIVOS E ESCOPO DA AUDITORIA
5.0
A AUDITORIA
5.1
Relatório de Auditoria

5.2
Observações, Constatações e Recomendações

5.3
Parecer da Auditoria

6.0
RESPONSABILIDADES
6.1
Responsabilidades da Sede do PNUD

6.2
Responsabilidades dos Governos

6.3
Responsabilidades dos Representantes Residentes

6.4
A Abordagem da Auditoria

7.0 FONTE DE RECURSOS PARA AUDITORIA
ANEXO: Artigo XVII dos Regulamentos Financeiros do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
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PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO
ESCRITÓRIO DO BRASIL

REQUISITOS DE AUDITORIA PARA EXECUÇÃO GOVERNAMENTAL DE PROJETOS FINANCIADOS PELO PNUD

1.0
Geral
1.1 
Responsabilidade dos Governos
Os Governos que executam projetos do PNUD são responsáveis pelo gerenciamento de todos os recursos do PNUD alocados para o projeto.  Nesta condição, um governo é responsável, perante o Administrador, pela totalidade dos recursos do PNUD sob seu controle.

 A administração por um determinado governo de recursos obtidos do PNUD ou através dele deve ser conduzida sob suas respectivas normas, regras, práticas e procedimentos financeiros, na medida em que propiciem um controle adequado dos recursos.  Caso as normas financeiras de um determinado governo não contenham as diretrizes requeridas, serão aplicadas as normas do PNUD.

 Cada governo deverá manter as contas e os registros necessários à elaboração dos relatórios sobre a situação financeira dos fundos obtidos do PNUD ou através dele.

 A fim de garantir a existência de dados requeridos pelo PNUD para fins de gerenciamento, o Administrador está autorizado a especificar as bases, o conteúdo e a periodicidade dos relatórios sobre fundos obtidos do PNUD ou através dele, os quais deverão ser submetidos pelos governos.

1.2. 
Requisito Geral de Auditoria
O Artigo XVII dos Regulamentos Financeiros do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, que se refere à auditoria externa, foi anexado a estes Requisitos a título de informação e deverá, “mutatis mutandis”, aplicar-se à auditoria de projetos executados pelo governo.

Ao Administrador caberá garantir que os governos que executam projetos do PNUD requeiram de seus auditores a observância, tanto quanto possível, dos princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas com respeito a fundos obtidos do PNUD ou através dele, e submetam relatórios anuais de auditoria juntamente com os relatórios especificados no documento de projeto e com aqueles mencionados no item 3.3 abaixo.

1.3 Poder de Auditoria

A auditoria de projetos executados pelo governo deverá ser conduzida pelo auditor legalmente reconhecido pelo governo ou por um auditor comercial credenciado pelo governo. 

2.0  
Finalidade dos Requisitos  

A finalidade dos presentes Requisitos de auditoria é fornecer aos auditores (daqui por diante denominados “o Auditor”) de projetos executados pelo governo o quadro financeiro, de relatórios e de auditoria do PNUD para projetos executados pelo governo, que será discutida nas seções que se seguem.

3.0 
Procedimentos para Prestação de Contas, Relatórios e Monitoramento
3.1 
Controles Contábeis 


Sistemas adequados de controle deverão ser estabelecidos dentro da estrutura de gerenciamento de um projeto.  Deverá ser conduzida uma revisão do ambiente geral de controle, bem como dos controles contábeis internos específicos que estejam sendo usados para apoiar e validar transações, a fim de determinar a existência de medidas satisfatórias e garantir que estas sejam obedecidas, para evitar perdas ou detectar riscos potenciais.

a) Revisão dos Controles Gerais
O ambiente geral de controle inclui vários fatores críticos de gerenciamento de projeto que indicam se um projeto está ou não sendo executado num ambiente conducente.  Tais fatores incluem:

· Abordagem gerencial

· Estrutura organizacional

· Manutenção de registros

· Pessoal

· Delegação de tarefas

· Comunicações

· Autoridade e responsabilidade

· Políticas e procedimentos

b) Revisão de Controles Contábeis Internos



Os controles internos sobre responsabilidade, autoridade, certificação, registro, documentação e divisão de tarefas são mantidos a fim de reduzir ou eliminar riscos associados às operações financeiras de um projeto.  Para o PNUD, o processo de certificação destaca-se para o PNUD como o mais significativo.

c) Certificação
   Como parte do cumprimento de sua responsabilidade fiduciária pelo gerenciamento de recursos do PNUD, os governos concordam em seguir um processo que requer do oficial designado e autorizado pelo governo (daqui por diante denominado gerência do projeto) o fornecimento de certificação escrita, que é requerida pelo PNUD à gerência do projeto para:

- Solicitações de adiantamento de fundos do projeto;

- Solicitações ao PNUD de desembolso direto de fundos do projeto; e


- Relatórios financeiros do projeto.

A função certificadora é delegada pelo órgão executor do governo ao pessoal encarregado da administração do projeto.  Tal autoridade deve ser dada por escrito.

3.2 
Financiamento de Projetos
a) Solicitações de Adiantamento de Fundos do PNUD


O financiamento de projetos é feito através de adiantamentos diretos ao governo, por meio dos quais este recebe e desembolsa fundos de projeto diretamente.  Para receber um adiantamento, a gerência de um projeto preenche e certifica um formulário de Solicitação de Adiantamento de Fundos do PNUD.  A Solicitação é submetida ao Representante Residente.

Deve haver um sistema adequado de controles internos sobre solicitações de adiantamento.  No mínimo, os controles deverão garantir que:

- O formulário seja preparado acuradamente;

- A certificação seja dada pelo oficial designado pelo governo;

- Adiantamentos prévios estejam computados; e

- Os adiantamentos solicitados estejam razoavelmente de acordo com as provisões do documento de projeto e do plano de trabalho.

b) Solicitações de Pagamento Direto pelo PNUD
Um segundo método de financiamento de projetos executados pelo governo é através do “Pagamento Direto”.  Por esse método, a gerência do projeto pode solicitar aos representantes residentes do PNUD o desembolso direto de fundos do projeto em seu nome.  Os representantes residentes podem fazê-lo diretamente de suas próprias contas bancárias ou referir a solicitação à Sede do PNUD para que a ação seja tomada.

Ao efetuar pagamentos diretos, o PNUD confia na certificação e nos controles internos e registros mantidos pela gerência de um projeto.

Ao solicitar pagamentos diretos ao PNUD, o governo preencherá um formulário de Solicitação de Pagamento Direto.  Este formulário contém a seguinte certificação:

“Pelo presente, o oficial autorizado pelo governo abaixo assinado certifica que o pagamento solicitado não foi efetuado anteriormente e que será”:

- Feito de acordo com o documento do projeto;

- Efetuado para bens ou serviços que foram entregues ao governo a contento ou serão entregues de acordo com os termos e condições do contrato; e 
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Feito com base em documentação original pertinente que está, ou estará, nos arquivos do governo ou do PNUD;

Documentação Original de Suporte
A documentação original de suporte poderá ser anexada à Solicitação de Pagamento Direto pela gerência do projeto ou, de outra forma, a documentação original pertinente poderá ser gerada pelo representante residente como conseqüência de uma Solicitação de Pagamento Direto para aquisições que produzam faturas.  Assim, as transações de pagamento direto podem ser ações de pagamento simples ou complexas.  Em cada caso, sistemas de compra adequados devem estar estabelecidos, tais como requisições e ordens de compra, ou licitações, no caso de contratos.

Os Representantes Residentes fornecerão à gerência dos projetos cópias dos Comprovantes de Desembolso e de qualquer outra documentação pertinente para todas as transações de pagamento direto realizadas.

 c)   Gastos de Agências Cooperadoras 

A pedido dos governos, agências executoras das Nações Unidas podem ser chamadas a executar a totalidade ou partes de um projeto.  Quando isto ocorre, as agências são denominadas agências cooperadoras.

As agências cooperadoras recebem fundos de projeto diretamente do PNUD, devido a procedimentos específicos existentes entre as agências das Nações Unidas e o PNUD.  Isto não desmerece o fato de que, no acerto entre os governos e as agências cooperadoras, fica acordado, inter alia, que elas são responsáveis, perante o governo, por todos os insumos e atividades que implementam.

3.3 
Relatórios Financeiros dos Governos 

Um governo deverá gerenciar e ser responsável por todos os recursos do PNUD alocados a um projeto executado pelo governo.  Tal gerenciamento e responsabilidades se aplicam a desembolsos feitos pelos governos através dos adiantamentos recebidos, a pagamentos diretos pelo PNUD e a gastos de agências cooperadoras.  Neste sentido, os governos devem manter registros adequados para registrar transações financeiras efetuadas por outros em seu nome.

Com relação a adiantamentos, a cada trimestre do ano calendário os governos deverão preparar, certificar e submeter aos representantes residentes do PNUD o Relatório de Gastos do Governo e o relatório de Reconciliação de Adiantamentos Pendentes do PNUD/Situação dos Fundos.  O relatório financeiro de final de ano, denominado Combined Delivery Report - CDR  (Relatório de Prestação Combinada) é preparado pela sede do PNUD.  O CDR é a consolidação de despesas incorridas pelos governos, pagamentos diretos efetuados pelos escritórios do PNUD ou pela Sede, e gastos de agências cooperadoras.  O CDR é encaminhado às gerências de projetos executados pelo governo através dos representantes residentes do PNUD.  O CDR, quando verificado e certificado pela gerência do projeto, deverá ser submetido aos auditores para auditoria financeira.

O Relatório de Gastos do Governo e o relatório de Reconciliação de Adiantamentos Pendentes do PNUD/Situação dos Fundos, preparados por projeto e tipo de moeda, deverão ser submetidos ao PNUD através do representante residente até o 15o dia após o término do trimestre. A certificação de relatórios financeiros deverá ser feita pelo oficial autorizado pelo governo.

A certificação de relatórios financeiros atesta a adequação dos gastos e os saldos de projeto mantidos pelo governo. A certificação serve também como uma reafirmação de responsabilidade caso desembolsos feitos pelo governo sejam recusados em conseqüência de uma auditoria.

Além da verificação de livros e registros, serão avaliados os controles internos do processo de contabilidade e submissão de relatórios, que podem incluir os seguintes itens:

- Autorização de transações;

- Registro de transações;

- Procedimentos para classificação orçamentária de transações;

- Procedimentos de encerramento; e

- Preparação de relatórios e revisão de procedimentos.

a) Verificação do Relatório de Gastos do Governo

Este relatório objetiva fornecer ao PNUD informação específica sobre a utilização de fundos do PNUD adiantados ao governo.  O relatório também mostra a quantidade de fundos do PNUD disponível a um determinado governo, por componente e linha orçamentária.  A verificação deste relatório para cada trimestre durante o período em exame deve confirmar que:

- O “Orçamento Anual” indicado no relatório corresponde ao orçamento aprovado no documento de orçamento/revisão de projeto mais recente;

- O item “Despesas Acumuladas no Ano” equivale às “Despesas no Trimestre” mais as “Despesas Acumuladas no Ano” apresentadas no relatório do trimestre anterior;

- Os "Desembolsos" para cada mês mostrados na página dois do relatório estão de acordo com os livros contábeis do projeto;

- O relatório está matematicamente correto; e

- A “Certificação” do relatório está assinada pelo oficial autorizado pelo governo.

b) Verificação do relatório Situação dos Fundos/Reconciliação de Adiantamentos Pendentes
A finalidade deste relatório é mostrar a quantidade de fundos do PNUD adiantados mas ainda não desembolsados pelo governo.  A verificação deste relatório para cada trimestre durante o período em exame deve confirmar que:

- O item “Adiantamento Pendente do PNUD (início do ano)” está de acordo com o saldo de fechamento do relatório do ano anterior.

- A importância em "Adiantamentos do PNUD Recebidos Neste Trimestre” está de acordo com os registros do escritório de campo.
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- A importância mostrada na linha “Adiantamentos do PNUD Recebidos em Trimestre Anteriores (acumulado no ano)” é a mesma quantia que aparece na linha “Total de Fundos Recebidos do PNUD (acumulado no ano)” do relatório correspondente ao trimestre anterior.

· A importância em “Desembolsos Totais (acumulado no ano)” equivale à quantia retirada do relatório do trimestre anterior mais os desembolsos do trimestre corrente (como mostrado no Relatório de Gastos do Governo).

- A importância mostrada na linha “Adiantamento Pendente do PNUD” no Passo 1 equivale à quantia mostrada na mesma linha do Passo 2.

- O relatório está matematicamente correto.

- O relatório está certificado pelo oficial autorizado pelo governo.

3.4
 Monitoramento, Avaliação e Relatórios de Projetos

Deve-se fazer referência aos Requisitos de monitoramento, avaliação e relatórios de projetos (MAR) que estão contidos na Seção 30600 deste MPP.  Os Requisitos se aplicam igualmente aos governos que executam projetos. É responsabilidade dos governos planejar e cumprir corretamente todos os Requisitos de MAR para os projetos sob sua execução.  Assim, uma revisão de MAR deve ser incorporada a escopo da auditoria.  O alcance da auditoria de MAR deve-se limitar à averiguação do planejamento e execução de atividades de MAR. O documento de referência para esse exercício é o Country Program Management Plan – CPMP (Plano de Gerenciamento de Programa Nacional).  Uma cópia desse documento deve ser obtida do representante residente do PNUD antes da auditoria.

3.5 
Equipamentos de Projeto 

a) Propriedade


O tipo de equipamento, além do objetivo e da duração do projeto determina o título de propriedade.  O PNUD se reserva a propriedade quando o equipamento é altamente especializado; quando o projeto não alcança seus objetivos; ou quando o equipamento pode ser utilizado numa fase subseqüente do projeto.  Do contrário, após a entrega, o equipamento se torna propriedade do governo assim que as formalidades de transferência tenham sido concluídas ao final de cada ano.  

b) Livro de Registro de Bens Duráveis


Os governos devem manter um registro de bens duráveis com o fim de registrar a aquisição e alienação de propriedades e equipamentos financiados pelo PNUD.  Tal registro deve conter informações sobre toda propriedade ou equipamento, quer adquiridos diretamente pelos governos com fundos de adiantamentos, ou pelo PNUD ou, ainda, por uma Agência Cooperadora em nome do governo.

c) Relatório Anual de Inventário


Os governos devem executar o inventário físico anual de equipamentos duráveis, devendo submeter ao representante residente do PNUD relatórios anuais reconciliados de bens duráveis adquiridos durante o ano, dentro de 60 dias após o dia 31 de dezembro de cada ano.

d) Transferência de Equipamento

 
Após a submissão e verificação do relatório anual de bens duráveis, a transferência formal do equipamento ao governo será acordada entre o representante residente e o governo.  A transferência é feita através de uma troca de cartas ou de um documento de transferência.

4.0 Objetivos e Escopo da Auditoria
 

O objetivo principal da auditoria de um projeto executado pelo governo é o de obter garantias razoáveis de que os recursos do PNUD estão sendo gerenciados pelo governo de acordo com: procedimentos, normas, regulamentos e práticas financeiras governamentais; o documento de projeto; os procedimentos de implementação, monitoramento, avaliação e submissão de relatórios de projeto; e com os procedimentos de elaboração de relatórios financeiros e contábeis previstos para a execução governamental contidos nas Seções 30500 e 30600 deste Manual. 




Ao gerenciar recursos do PNUD, um governo tem responsabilidade fiduciária e de observância, incluindo a adoção de procedimentos do PNUD para a elaboração e submissão de relatórios.  Assim, a auditoria de um projeto executado pelo governo deve obedecer a um conjunto de objetivos de auditoria destinados a fornecer ao PNUD garantias razoáveis de que:

- Os desembolsos do Projeto são feitos de acordo com o documento de projeto;

- Os desembolsos do Projeto são válidos e consubstanciados com documentação adequada;

- Os relatórios financeiros do Projeto são apresentados de forma justa e acurados;

- A administração do projeto mantém uma estrutura gerencial, controles internos e sistemas de registro adequados e confiáveis;

- O monitoramento e a avaliação de projeto são efetuados e os relatórios são preparados conforme as exigências; e 

- A aquisição, uso, controle e alienação dos equipamentos permanentes do projeto são feitos de acordo com os Requisitos.

Como resultado, o PNUD considera como parte do escopo da auditoria de execução governamental os seguintes itens: operações e controles financeiros; adequação da estrutura gerencial; MAR; e uso e controle de equipamentos.



A auditoria deverá ser conduzida em conformidade com padrões geralmente aceitos de auditoria comum e de acordo com o julgamento profissional do Auditor.

5.0 A Auditoria
 

O PNUD espera que a auditoria de projetos executados pelo governo atenda aos padrões e termos de referência estabelecidos para a Junta de Auditores Externos das Nações Unidas, descritos no Anexo I aos presentes Requisitos, “Artigo XVII dos Regulamentos Financeiras do PNUD”. 
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5.1 Relatório de Auditoria


Deverá ser emitido um relatório separado para cada projeto auditado.  O CDR, que é a base para a revisão financeira, deve ser assinado e carimbado pelo Auditor e anexado ao relatório de auditoria.

Inter alia, o relatório deve cobrir, particularmente, os casos em que:

· Os desembolsos não tenham sido feitos de acordo com o documento do projeto;

· Os relatórios financeiros não sejam apresentados de forma justa ou acurados;

· Os desembolsos não sejam válidos ou não estejam substanciados por documentação adequada;

· Haja falhas materiais na administração, na estrutura e nos controles;  e 

· Haja certificações impróprias por parte do governo. 



Os relatórios de auditoria devem ser submetidos aos governos para revisão e liberação para os representantes residentes. 

5.2
Observações, Constatações e Recomendações


As observações e constatações significativas devem ser mencionadas numa seção do relatório.  Tais observações e constatações devem ser discutidas com a gerência do projeto, cujos comentários serão incluídos no relatório de auditoria.



Serão feitas recomendações específicas com relação às constatações da auditoria.

5.3
Parecer da Auditoria


Um parecer da auditoria deve ser emitido para cada item do escopo da auditoria mencionado no parágrafo 4.0 acima.



Quando a revisão de um dos itens de abrangência não apresentar constatações de natureza material, deverá ser emitido um parecer sem reservas.



Quando a revisão de um dos itens de abrangência resultar em constatações de natureza material adversa, de maneira que não possam ser fornecidas garantias razoáveis sobre o gerenciamento de recursos do PNUD por parte de um determinado governo, deverá ser emitido um parecer com ressalvas.

6.0  Responsabilidades

O processo de auditoria de projetos de execução governamental tem o objetivo de garantir que a auditoria de projetos executados pelo governo seja conduzida em conformidade com as Normas e Regulamentos financeiros do PNUD.  O processo global de auditoria requer:

- Ação das unidades operacionais e de monitoramento da sede do PNUD;

- Ação dos governos e dos representantes residentes do PNUD nos escritórios de campo;

- Observância da abordagem de auditoria.
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6.1 Responsabilidade da Sede do PNUD
a) Os Escritórios Regionais
Os Escritórios Regionais devem fazer um acompanhamento junto aos representantes residentes de modo a garantir que os processos de relatórios, prestação de contas e auditorias, além da identidade do órgão auditor proposto e da fonte de recursos para auditoria sejam determinados no estágio de formulação do projeto e incluídos em cada documento de projeto de execução governamental.  Caso tais provisões não tenham sido ainda incluídas em documentos de projeto existentes, tais documentos serão revisados para fins de conformidade. 

b)  A Divisão de Finanças (DOF)
A DOF manterá, inter alia, uma base de dados completa de todos os projetos executados pelo governo, além de dados e relatórios financeiros atualizados sobre execução governamental.

A DOF garantirá que as Normas para Relatórios Financeiros e Contábeis de execução governamental estejam disponíveis a todos os governos que executam projetos. À DOF caberá monitorar o recebimento oportuno dos relatórios financeiros trimestrais dos governos e, igualmente, fornecer aos governos os “Combined Delivery Reports (CDR)” em tempo hábil.

A DOF revisará a capacidade dos governos de gerenciar as atividades financeiras de execução governamental e, quando cabível, a DOF proverá treinamento ao pessoal de projeto do governo. 

c)
 Divisão de Auditoria e Revisão de Gerenciamento (DAMR)
Há uma Seção de Auditoria de Execução Governamental dentro da DAMR.  As principais funções dessa Seção são garantir a condução efetiva das auditorias de projetos executados pelo governo; conduzir revisões da modalidade enquanto gerenciada pelos governos, pela Sede e pelos representantes residentes; monitorar, avaliar e executar auditorias de projetos executados pelo governo; e fazer recomendações dirigidas à implementação da modalidade, de acordo com seus Requisitos. 


6.2
Responsabilidades dos Governos
Os governos que estejam executando projetos devem observar as provisões de auditoria contidas nos documentos de projetos.  São responsabilidades primordiais dos governos: identificar e nomear o órgão auditor, financiar os custos de auditoria com recursos do governo, e garantir que a auditoria seja realizada de acordo com os padrões geralmente aceitos de auditoria comum e finalizada dentro de 120 dias a partir do encerramento do ano. 



Os governos são os receptores dos relatórios de auditoria.  Após revisá-los e comentá-los, os governos deverão encaminhar três cópias dos relatórios de auditoria aos representantes residentes. 

6.3
Responsabilidades dos Representantes Residentes


Os representantes residentes do PNUD são primordialmente responsáveis por:

· Garantir que os documentos de projeto incluam a responsabilidade do governo pela contabilidade, auditoria, e identificação do órgão auditor proposto;

· Em consulta com os governos, os representantes residentes têm um papel relevante no processo de seleção dos projetos a serem auditados.

- Garantir que os governos cumpram com os Requisitos de auditoria quando projetos de execução governamental forem selecionados para auditoria;

- Garantir que três cópias dos relatórios de auditoria sejam recebidas e encaminhadas à Sede; e 

- Manter um acompanhamento adequado até que constatações adversas e recomendações contidas num relatório de auditoria tenham sido corrigidas; 



Três cópias do relatório de auditoria de cada projeto devem ser submetidas à Seção de Auditoria de Execução Governamental, DAMR, Sede do PNUD, no máximo 120 dias após o encerramento do ano.

6.4
A Abordagem da Auditoria


Os principais aspectos da abordagem da auditoria são: 

- Seleção de projetos para auditoria;

- Monitoramento da realização da auditoria; e

- Acompanhamento das constatações e recomendações da auditoria. 

a)
Critérios de Seleção


As Normas e Regulamentos Financeiros do PNUD incluem provisão para a auditoria de cada projeto executado pelo governo.  Isto também está previsto em cada documento de projeto.  Enquanto se aguarda uma revisão de tal provisão, aceita-se que a auditoria de todos os projetos de execução governamental constante do programa de um país pode não ser viável.  Assim, através de um acordo com a Junta de Auditores das Nações Unidas, ficou estabelecido que cada governo deverá garantir que no mínimo 80 por cento de seus gastos anuais de execução governamental sejam auditados.  A seleção de projetos a serem auditados, cujos gastos totalizariam os 80 por cento, será decidida pelos governos em consulta com os representantes residentes e, se necessário, com a DAMR.

b)
Ligação com o Auditor

A Seção de Auditoria de Execução Governamental, DAMR, fará a ligação com os auditores, assegurando, neste processo, que os auditores disponham de todas as Diretrizes, Procedimentos, Normas e Regulamentos financeiros relevantes do PNUD, e tenham acesso aos registros administrativos e financeiros da gerência do projeto.  Em essência, essa Seção garantirá que o trabalho dos auditores seja facilitado.

c)
Acompanhamento das Constatações da Auditoria

As gerências dos projetos devem garantir a tomada de ações para corrigir constatações adversas da auditoria, e a Seção de Auditoria de Execução Governamental fará o acompanhamento do assunto junto aos representantes residentes. 

7.0  Fonte dos Fundos de Auditoria

Os governos são primordialmente responsáveis pelo financiamento dos custos de auditoria.  Sob circunstâncias excepcionais o PNUD poderá aprovar o uso de fundos adicionais, caso disponíveis, para cobrir custos de auditoria.


A necessidade de fundos adicionais para auditoria deve ser determinada no estágio de formulação de novos projetos e antes da realização de revisões orçamentárias de projetos em curso.  Solicitações de fundos adicionais devem ser submetidas antecipadamente ao Diretor da Divisão de Finanças, na Sede do PNUD. 

PNUD/Normas e Regulamentos Financeiros/1

I. AUDITORIA EXTERNA
Artigo XVII. Auditoria Externa

Norma 17.1: As provisões de Auditoria Externa do Artigo IXX das Normas Financeiras das Nações Unidas foram anexadas a estes Regulamentos a título de informação e deverão, “mutatis mutandis”, aplicar-se ao PNUD, com as seguintes exceções:

a) Os relatórios da Junta de Auditoria, juntamente com os extratos financeiros auditados e os comentários posteriores do Comitê Consultivo, deverão ser encaminhados também aos Membros do Conselho Administrativo;

b) As agências executoras que sejam também organizações do Sistema das Nações Unidas deverão encaminhar ao Administrador, para submissão ao Conselho Administrativo, contas anuais demonstrando a situação dos fundos a elas alocados pelo Administrador para a execução de atividades do PNUD.  Tais contas devem conter certificados de auditoria emitidos pelos Auditores Externos da organização, e deverão ser acompanhadas por seus relatórios, caso existam, e por cópias de qualquer resolução relevante adotada por seus órgãos legislativos ou administrativos;

c) Ao submeter às contas anuais acima ao Conselho Administrativo, o Administrador deverá tecer comentários sobre as observações substantivas da Auditoria e sobre seu acompanhamento.

d) Não obstante (b) e (c) acima, as agências executoras que sejam também agências do sistema das Nações Unidas e que tenham adotado um período financeiro bienal, mas que não recebem certificados de auditoria cobrindo as contas do primeiro ano do biênio, poderão submeter contas interinas para aquele ano.  Tais contas interinas podem não ter sido auditadas, contanto que contas auditadas sejam submetidas cobrindo os dois anos do período financeiro bienal.

 

Norma 17.2 O Administrador garantirá que os Governos que são agências executoras, e outras partes selecionadas para a implementação do projeto sob a Norma 8.10(e), requeiram de seus auditores a observância, tanto quanto possível, dos princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas com respeito a fundos obtidos do PNUD ou através dele, e que submetam, anualmente, relatórios de auditoria juntamente com os relatórios especificados no documento de projeto e no Artigo XV destes Regulamentos.

Anexo Informativo
REGULAMENTOS FINANCEIROS DAS NAÇÕES UNIDAS

ARTIGO XII. AUDITORIA EXTERNA

Nomeação de uma Junta de Auditores
Norma 12.1: A Assembléia Geral nomeará uma Junta de Auditores para conduzir a auditoria das contas das Nações Unidas.  Tal Junta deverá ser composta por três membros, sendo cada um deles o Auditor Geral (ou o oficial com título equivalente) de um País Membro. 

Duração do mandato dos membros da Junta de Auditores
Norma 12.2: Os membros da Junta de Auditores serão eleitos para um mandato de três anos.  O mandato deverá se iniciar em 1o de julho e expirar em 30 de junho três anos depois.  O mandato de um dos Membros deverá expirar a cada ano.  Consequentemente, a Assembléia Geral elegerá a cada ano um membro que tomará posse a partir de primeiro de julho do ano subseqüente. 

Norma 12.3: Se um membro da Junta de Auditores cessar de desempenhar o cargo de Auditor Geral (ou título equivalente) em seu próprio país, seu mandato será encerrado imediatamente e ele será sucedido, como membro da Junta de Auditores, por seu sucessor como Auditor Geral.  Um membro da Junta não poderá ser destituído de outra forma durante seu mandato, exceto através da Assembléia Geral. 

Escopo da Auditoria
Norma 2.4: A auditoria será conduzida em conformidade com os padrões geralmente aceitos de auditoria comum e, sujeita a quaisquer deliberações especiais da Assembléia Geral, de acordo com os termos de referência adicionais estabelecidos no anexo a estes Regulamentos. 

Norma 12.5: A Junta de Auditores poderá fazer observações com respeito à eficiência de procedimentos financeiros, do sistema contábil, dos controles financeiros internos e, em geral, sobre a administração e o gerenciamento da Organização.

Norma 12.6: A Junta de Auditores será totalmente independente e responsável, tão somente, pela condução da auditoria.

Norma 12.7: O Comitê Consultivo pode solicitar que a Junta de Auditores realize certas verificações específicas e emita relatórios separados sobre esses resultados. 

Instalações
Norma 12.8: O Secretário Geral fornecerá à Junta de Auditores as instalações que possam ser requeridas para a condução da auditoria. 

Norma 12.9: A fim de realizar uma verificação local ou especial, ou para efeitos de economia de custos de auditoria, a Junta de Auditores poderá contratar os serviços de qualquer Auditor Geral nacional (ou título equivalente) ou de auditores públicos comerciais de reputação reconhecida, ou de qualquer outra pessoa ou firma que, na opinião da Junta, seja tecnicamente qualificada. 

Norma 12.10: A Junta de Auditores emitirá um relatório sobre a auditoria de extratos financeiros e  programas relevantes relacionados à contabilidade do período financeiro, o que deverá incluir as informações que a Junta considerar necessárias a respeito de assuntos mencionados na Norma 12.5 e nos termos de referência adicionais. 

Norma 12.11: Os relatórios da Junta de Auditores deverão ser transmitidos à Assembléia Geral através do Comitê Consultivo, juntamente com os extratos financeiros auditados, de acordo com qualquer orientação dada pela Assembléia.  O Comitê Consultivo examinará os extratos financeiros e os relatórios de auditoria e os encaminhará à Assembléia com os comentários que julgar apropriado. 

Distribuição das atribuições da auditoria
Norma 12.12: A Junta de Auditores, sujeita à concordância do Comitê Consultivo, poderá distribuir e alternar o trabalho de auditoria entre seus membros. 

REGULAMENTOS FINANCEIROS DAS NAÇÕES UNIDAS

ANEXO

Termos de referência adicionais que regem a auditoria 

das Nações Unidas

1.  A Junta de Auditores conduzirá, em conjunto e individualmente, e conforme julgar necessário, qualquer auditoria das contas das Nações Unidas, incluindo todos os fundos fiduciários e contas especiais, de modo a assegurar-se de que:

a)  Os extratos financeiros estão de acordo com os livros e registros da Organização;

b)  As transações financeiras refletidas nos extratos estão de acordo com as Normas e Regulamentos, as provisões orçamentárias e outras diretivas aplicáveis;

c)  Os títulos e importâncias em depósitos ou em mãos foram conferidos mediante certificado recebido diretamente dos depositários da Organização, ou através de contagem material;

d)  Os controles internos, incluindo a auditoria interna, são adequados à luz da extensão da confiança ali depositada;

e)  Os procedimentos considerados satisfatórios para a Junta de Auditoria foram aplicados ao registro de todos os ativos, passivos, excedentes e déficits. 

2.  A Junta de Auditoria será o único juiz da aceitação, em parte ou no todo, das certificações e declarações emitidas pelo Secretário Geral, e poderá proceder, a seu critério, ao exame e verificação detalhados de todos os registros financeiros, incluindo aqueles relativos a suprimentos e equipamentos. 

3.  A qualquer momento conveniente, a Junta de Auditores e sua equipe terão acesso irrestrito a todos os livros, registros e outros documentos que, na opinião da Junta de Auditores, sejam necessários para a realização da auditoria.  Informações classificadas como privilegiadas consideradas pelo Secretário Geral (ou os oficiais superiores por ele designados) como necessárias à Junta para fins da auditoria, bem como informações classificadas como confidenciais, devem ser disponibilizadas  A Junta de Auditores e sua equipe respeitarão a natureza privilegiada e confidencial de qualquer informação assim classificada que lhes tenha sido disponibilizada, e não farão uso da mesma exceto se diretamente ligado à realização da auditoria.   A Junta poderá levar ao conhecimento do Secretário Geral qualquer recusa de informação classificada como privilegiada que, em sua opinião, fosse requerida para fins da auditoria. 

4.  A Junta de Auditores não terá poder para desautorizar itens nas contas, mas levará ao conhecimento do Secretário Geral, para a ação apropriada, qualquer transação que levante dúvidas sobre sua legalidade ou conveniência.  Objeções da auditoria a estas ou quaisquer outras transações, que surjam durante o exame das contas, deverão ser imediatamente comunicadas ao Secretário Geral. 

5.  A Junta de Auditores (ou os oficiais que a mesma queira designar) emitirá e firmará um parecer sobre os extratos financeiros, nos seguintes termos:


“Nós examinamos os seguintes extratos financeiros anexos, numerados de ... a ..., devidamente identificados, e as tabelas relevantes de (nome do órgão) correspondentes ao período financeiro encerrado em 31 de dezembro de 19...  Nosso exame incluiu uma revisão geral dos procedimentos contábeis e tantos testes dos registros contábeis e outros documentos comprobatórios quantos consideramos necessários nestas circunstâncias.”

E que declare, quando apropriado, se:

a) Os extratos financeiros representam fielmente a posição financeira conforme assentado ao final do período e os resultados de suas operações no período então encerrado;

b) Os extratos financeiros foram preparados de acordo com os princípios contábeis declarados;

c) Os princípios contábeis foram aplicados em base consistente com aqueles do período fiscal precedente;

d) As transações estavam de acordo com os Regulamentos Financeiros e com a autoridade legislativa. 

6.  O relatório da Junta de Auditoria à Assembléia Geral sobre as operações financeiras no período deve mencionar:

a) O tipo e a abrangência de seu exame;

b) Assuntos que comprometam a integridade ou a acuidade das contas, incluindo, caso apropriado: 

(i)  Informações necessárias para a correta interpretação das contas; 

(ii)  Quaisquer importâncias que deveriam ter sido recebidas, mas que não foram incluídas nas contas; 

(iii)  Quaisquer importâncias com obrigações legais ou contingentes que não tenham sido registradas ou refletidas nos extratos financeiros; 

(iv)  Gastos não substanciados adequadamente;

(v)  Se livros contábeis adequados foram ou não mantidos – caso haja, na apresentação dos extratos, desvios de natureza material com relação aos princípios contábeis geralmente aceitos e aplicados de modo consistente, tais desvios devem ser revelados. 

c) Outros assuntos que devam ser levados ao conhecimento da Assembléia Geral, tais como: 

(i)  Casos de fraude ou fraude presumível;

(ii)  Gasto perdulário ou impróprio dos fundos ou outros bens da Organização (não obstante o fato de que a contabilidade referente à transação possa estar correta);

(iii)  Gastos que possam comprometer a Organização a assumir dispêndios monetários futuros em larga escala; 

(iv)  Qualquer deficiência no sistema geral de regulamentações detalhadas que regem o controle de recebimentos e gastos ou de suprimentos e equipamentos; 

(v)  Gastos em desacordo com a intenção da Assembléia Geral após a provisão de transferências devidamente autorizadas no orçamento; 

(vi)  Gastos em excesso ou verbas alteradas por transferências devidamente autorizadas no orçamento; 

(vii)  Gastos em desacordo com a autoridade que os rege; 

d) A acuidade ou não dos registros de suprimentos e equipamentos, conforme determinado através de inventário e de exame dos registros;

e) Se apropriado, transações justificadas em anos anteriores, a respeito das quais outras informações tenham sido obtidas, ou transações a serem efetuadas em anos seguintes, e sobre as quais é conveniente que a Assembléia Geral tenha conhecimento antecipado; 

7.  A Junta de Auditores poderá fazer tantas observações com respeito às constatações resultantes da auditoria, e tantos comentários sobre o relatório financeiro do Secretário Geral quantos julgue necessários à Assembléia Geral ou ao Secretário Geral. 

8.  Quando o escopo da auditoria realizada pela Junta de Auditores for restrita, ou quando a Junta não puder obter documentação suficiente, ela se referirá ao assunto em seu parecer e em seu relatório, esclarecendo no relatório as razões para seus comentários e seu efeito sobre a posição financeira e as transações financeiras registradas. 

9.  Em nenhum caso, a Junta de Auditoria incluirá críticas em seu relatório sem primeiramente proporcionar ao Secretário Geral uma oportunidade adequada de explicação sobre o assunto em observação. 

10. Não será exigido da Junta menção a qualquer tópico referido anteriormente caso, em sua opinião, tal tópico seja insignificante sob todos os aspectos. 

ANEXO II – Decreto nº 5.151, de 22/07/2004 e Portaria nº 433, de 23/10/2004
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DECRETO N o 5.151, DE 22 DE JULHO DE 2004

Dispõe sobre os procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de celebração de atos complementares de cooperação técnica recebida de organismos internacionais e da aprovação e gestão de projetos vinculados aos referidos instrumentos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto estabelece os procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de celebração de atos complementares de cooperação técnica recebida, decorrentes de Acordos Básicos firmados entre o Governo brasileiro e organismos internacionais cooperantes, e da aprovação e gestão de projetos vinculados aos referidos instrumentos.

Parágrafo único. A taxa de administração a ser fixada junto aos organismos internacionais cooperantes fica limitada em até cinco por cento dos recursos aportados pelos projetos a serem implementados sob a modalidade de Execução Nacional.

Art. 2º Será adotada a modalidade de Execução Nacional para a implementação de projetos de cooperação técnica internacional custeados, no todo ou em parte, com recursos orçamentários da União.

§ 1º A Execução Nacional define-se como a modalidade de gestão de projetos de cooperação técnica internacional acordados com organismos ou agências multilaterais pela qual a condução e direção de suas atividades estão a cargo de instituições brasileiras ainda que a parcela de recursos orçamentários de contrapartida da União esteja sob a guarda de organismo ou agência internacional cooperante.

§ 2º Na Execução Nacional a coordenação dos projetos de cooperação técnica internacional é realizada por instituição brasileira, sob a responsabilidade de Diretor Nacional de Projeto e o acompanhamento da Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, conforme se estabelecer em regulamento.

§ 3º A critério do Ministério das Relações Exteriores, em casos específicos, poderá ser adotada outra modalidade de execução de projeto.

§ 4º Na cooperação prestada pelo Brasil a países em desenvolvimento será adotada outra modalidade de execução de projeto.

§ 5º No caso de o projeto de cooperação técnica internacional ser custeado totalmente com recursos orçamentários da União, a participação do organismo ou agência internacional deverá se dar mediante prestação de assessoria técnica ou transferência de conhecimentos.

§ 6º Os produtos decorrentes da assessoria técnica ou transferência de conhecimentos deverão estar explicitados nos documentos de projeto de cooperação técnica internacional quer sejam total ou parcialmente financiados com recursos orçamentários da União.

Art. 3º A celebração de ato complementar para a implementação de projetos de cooperação técnica internacional depende de prévia aprovação da Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores. 

§ 1º O ato complementar de cooperação técnica internacional estabelecerá:

I o objeto, com a descrição clara e precisa do que se pretende realizar ou obter;

II o órgão ou a entidade executora nacional e o organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

III o detalhamento dos recursos financeiros envolvidos;

IV a vigência;

V as disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

VI as disposições sobre a prestação de contas;

VII a taxa de administração, quando couber; e

VIII as disposições acerca de sua suspensão e extinção.

§ 2º O órgão ou a entidade executora nacional deverá encaminhar a minuta de ato complementar à Agência Brasileira de Cooperação acompanhada de pronunciamento técnico e jurídico.

§ 3º O órgão ou a entidade executora nacional providenciará a publicação, em extrato, de ato complementar no Diário Oficial da União, até vinte e cinco dias a contar da data de assinatura. 

Art. 4º O órgão ou a entidade executora nacional poderá propor ao organismo internacional cooperante a contratação de serviços técnicos de consultoria de pessoa física ou jurídica para a implementação dos projetos de cooperação técnica internacional, observado o contexto e a vigência do projeto ao qual estejam vinculados.

§ 1º o Os serviços de que trata o caput serão realizados exclusivamente na modalidade produto.

§ 2º O produto a que se refere o § 1º é o resultado de serviços técnicos especializados relativos a estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos, pareceres, perícias e avaliações em geral, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

§ 3º O produto de que trata o § 2 o deverá ser registrado e ficar arquivado no órgão responsável pela gestão do projeto.

§ 4º A consultoria de que trata o caput deverá ser realizada por profissional de nível superior, graduado em área relacionada ao projeto de cooperação técnica internacional.

§ 5º Excepcionalmente será admitida a seleção de consultor técnico que não preencha o requisito de escolaridade mínima definido no § 4 o , desde que o profissional tenha notório conhecimento da matéria afeta ao projeto de cooperação técnica internacional.

§ 6º O órgão ou a entidade executora nacional somente proporá a contratação de serviços técnicos de consultoria mediante comprovação prévia de que esses serviços não podem ser desempenhados por seus próprios servidores.

§ 7º As atividades do profissional a ser contratado para serviços técnicos de consultoria deverão estar exclusiva e obrigatoriamente vinculadas aos objetivos constantes dos atos complementares de cooperação técnica internacional.

§ 8º A proposta de contratação de serviços técnicos de consultoria deverá estabelecer critérios e formas de apresentação dos trabalhos a serem desenvolvidos.

§ 9º Os consultores desempenharão suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica.

§ 10º. O órgão ou a entidade executora nacional providenciará a publicação no Diário Oficial da União do extrato do contrato de consultoria até vinte e cinco dias a contar de sua assinatura. 

Art. 5º A contratação de consultoria de que trata o art. 4 o deverá ser compatível com os objetivos constantes dos respectivos termos de referência contidos nos projetos de cooperação técnica e efetivada mediante seleção, sujeita a ampla divulgação, exigindo-se dos profissionais a comprovação da habilitação profissional e da capacidade técnica ou científica compatíveis com o trabalho a ser executado.

§ 1º A seleção observará os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, bem como a programação orçamentária e financeira constante do instrumento de cooperação técnica internacional. 

§ 2º Os serviços técnicos de consultoria deverão ser definidos com objetividade e clareza, devendo ficar evidenciadas as qualificações específicas exigidas dos profissionais a serem contratados, sendo vedado o seu desvio para o exercício de outras atividades.

§ 3º A autorização para pagamento de serviços técnicos de consultoria será concedida somente após a aceitação do produto ou de suas etapas pelo órgão ou pela entidade executora nacional beneficiária.

§ 4º O órgão ou a entidade executora nacional informará, até o último dia útil do mês de março, à Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e ao Instituto Nacional do Seguro Social -INSS os valores pagos a consultores no ano-calendário imediatamente anterior.

Art. 6º O órgão ou a entidade executora nacional designará o Diretor Nacional de Projeto de cooperação técnica internacional, que deverá ser integrante de quadro de pessoal efetivo ou ocupante de cargo em comissão.

Parágrafo único. Compete ao Diretor Nacional de Projeto:

I definir a programação orçamentária e financeira do projeto, por exercício;

II responder pela execução e regularidade do projeto; e

III indicar os responsáveis pela coordenação do projeto, quando couber.

Art. 7º É vedada a contratação, a qualquer título, de servidores ativos da Administração Pública Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, direta ou indireta, bem como de empregados de suas subsidiárias e controladas, no âmbito dos projetos de cooperação técnica internacional.

Art. 8º Compete aos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal auditar e fiscalizar o cumprimento das disposições contidas neste Decreto.

Art. 9º O Ministério das Relações Exteriores baixará normas complementares à execução deste Decreto.

Art. 10º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11º. Revoga-se o Decreto n o 3.751, de 15 de fevereiro de 2001.

Brasília, 22 de julho de 2004; 183 o da Independência e 116 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Celso Luiz Nunes Amorim

Guido Mantega

Ministério das Relações Exteriores
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 433, DE 22 DE OUTUBRO DE 2004

O MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal e tendo em vista o disposto no art. 1º, inciso IV, do Anexo I, do Decreto nº 5.032, de 5.4.2004 e no art. 9º do Decreto nº 5.151, de 22.7.2004, resolve:

Art. 1º Aprovar normas complementares aos procedimentos a serem observados pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, para fins de celebração de Atos Complementares de cooperação técnica recebida, decorrentes de Acordos Básicos firmados entre o Governo brasileiro e organismos internacionais, e da aprovação e gestão de projetos vinculados aos referidos instrumentos.

TÍTULO I

DA EXECUÇÃO NACIONAL DE PROJETOS DE COOPERAÇÃO

TÉCNICA INTERNACIONAL

Art. 2º Na modalidade de Execução Nacional, nos termos do art. 2º, §1º, do Decreto nº 5.151/04, a responsabilidade do Diretor Nacional do projeto compreende a sua gestão técnica, administrativa, orçamentária, financeira, contábil e patrimonial.

Parágrafo único. Cabe à Agência Brasileira de Cooperação (ABC) do Ministério das Relações Exteriores acompanhar a execução dos projetos, nos termos do artigo 21 desta Portaria. 

Art. 3º A Execução Nacional deverá ser aplicada aos projetos custeados, no todo ou em parte, com recursos orçamentários de contrapartida da União.

Art. 4º Admite-se exceção à aplicação da Execução Nacional nos casos em que os procedimentos administrativos forem realizados no exterior.

§ 1º A pedido do órgão ou entidade executora nacional, será negociada com o organismo internacional cooperante a taxa de administração do projeto, até os limites previstos nas normas dos organismos. 

§ 2º O órgão ou entidade executora nacional solicitará ao organismo internacional cooperante relatório analítico das despesas efetuadas.

Art. 5º À cooperação técnica prestada pelo Brasil a países em desenvolvimento não se aplica a modalidade de Execução Nacional, devendo ser adotada outra modalidade de execução de projeto a ser ajustada com o organismo internacional cooperante ou outra instituição parceira.

TÍTULO II

DA NEGOCIAÇÃO E APROVAÇÃO DE INSTRUMENTOS

DE COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL

Art. 6º O projeto de cooperação técnica internacional será implementado por meio de Ato Complementar a um Acordo Básico entre o Governo brasileiro e o organismo internacional cooperante, observado o disposto no art. 3º do Decreto nº 5.151/04.

§ 1º Deverá constar no Ato Complementar cláusula que estabeleça a suspensão do projeto de cooperação técnica internacional caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como:

I - utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de projeto;

II - interrupção das atividades do projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III - não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV - baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou instituição executora nacional, pela ABC e pelo organismo internacional cooperante;

V - interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI - inobservância dos dispositivos do Decreto nº 5.151/04 e da presente Portaria.

§ 2º O Ato Complementar deverá conter cláusula que:

I - estabeleça sua extinção caso as razões determinantes da suspensão não tenham sido corrigidas.

II - faculte a realização de avaliação externa, que tenha por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade do projeto.

Art. 7º A negociação do projeto de cooperação técnica internacional terá início com a formalização à ABC, por parte do órgão ou entidade brasileira proponente, do interesse em desenvolver a cooperação técnica, devendo indicar o seu objetivo.

§ 1º Nos casos em que a proposta de projeto envolver a mobilização de recursos orçamentários de contrapartida da União, o órgão ou entidade brasileira proponente deverá explicitar que dispõe dos recursos necessários e identificar a sua respectiva origem orçamentária.

§ 2º A minuta de projeto que venha a utilizar recursos de acordo de empréstimo deverá ser submetida à ABC, acompanhada da garantia de que o objeto do projeto pretendido é compatível com as finalidades do referido financiamento.

Art. 8º O projeto de cooperação técnica internacional deverá estar vinculado às prioridades nacionais de desenvolvimento, assim definidas no Plano Plurianual ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 9º O projeto de cooperação técnica internacional caracteriza-se pela promoção, no País, do desenvolvimento de capacidades técnicas, por intermédio do acesso e incorporação de conhecimentos,  informações, tecnologias, experiências e práticas em bases não-comerciais e em todas as áreas do conhecimento.

§ 1º Não se caracterizam como cooperação técnica internacional:

I - atividades exclusivamente assistenciais ou humanitárias, bem como aquelas destinadas à construção de bens imóveis;

II - ações de captação e concessão de crédito reembolsável,

próprias da cooperação financeira entre o Governo brasileiro e instituições financeiras internacionais.

§ 2º A ABC indeferirá as propostas de projeto que não tenham as características enunciadas no caput deste artigo.

Art. 10. O projeto será elaborado de acordo com as orientações do Manual de Formulação de Projetos de Cooperação Técnica Internacional da ABC ou dos manuais utilizados pelos organismos internacionais cooperantes.

Art. 11. A duração do projeto será de até 5 (cinco) anos, prorrogável, mediante fundamentação, desde que sua vigência não ultrapasse o total de 10 (dez) anos.

Art. 12. O projeto deverá especificar a contrapartida do órgão ou entidade brasileira proponente e do organismo internacional cooperante.

Art. 13. A assessoria técnica do organismo internacional, nos termos do art. 2º, §§ 5º e 6º, do Decreto nº 5.151/04, poderá compreender atividades de treinamento, prestação de consultoria, bem como aquisição de bens e contratação de serviços, desde que vinculados ao desenvolvimento das ações de cooperação técnica internacional que não possam ser executadas pelo próprio órgão ou entidade executora no âmbito de suas atribuições.

Art. 14. O Ato Complementar deverá especificar, nos termos do art. 3º, § 1º, II, do Decreto nº 5.151/04, dentre as obrigações do organismo internacional cooperante, as de:

I - prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC;

II - possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de fiscalização e controle e à ABC;

III - realizar a transferência imediata da titularidade dos bens adquiridos, com recursos nacionais, no âmbito dos projetos de cooperação técnica internacional, ao órgão ou entidade executora nacional. 

Art. 15. Aprovada a proposta de projeto, a ABC providenciará comunicação formal ao organismo internacional cooperante, para celebração do respectivo Ato Complementar.

TÍTULO III

DA GESTÃO DE PROJETOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

INTERNACIONAL

Art. 16. Compete ao órgão ou entidade executora nacional:

I - designar, nos termos do art. 6o do Decreto 5.151/04, do Diretor Nacional do Projeto;

II - planejar e implementar o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido;

III - gerenciar as atividades desenvolvidas;

IV - programar e cumprir os compromissos de contrapartida;

V - elaborar os termos de referência para aquisição de bens e contratação de serviços necessários à implementação das atividades  do projeto;

VI - elaborar os relatórios de progresso a intervalos de 12 meses, a partir do início da execução, e encaminhá-los à ABC e ao organismo internacional cooperante;

VII - observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC, com vistas a contribuir para o acompanhamento do projeto.

Art. 17. Compete ao Diretor Nacional do projeto, nos termos do art. 6º, parágrafo único, II, do Decreto nº 5.151/04:

I - representar formalmente o órgão ou entidade executora nacional perante a ABC, o organismo internacional cooperante e os órgãos de controle, responsabilizando-se pelas atividades desenvolvidas no âmbito do projeto;

II - ordenar as despesas do projeto;

III - designar o Coordenador do Projeto, observado o Art. 19 desta Portaria;

IV - aprovar os relatórios de progresso elaborados pelo Coordenador e encaminhá-los à ABC e ao organismo internacional cooperante. 

Art. 18. Compete ao Coordenador do projeto:

I - substituir o Diretor Nacional em suas ausências e impedimentos;

II - coordenar a elaboração e a execução dos planos de trabalho do projeto;

III- zelar pelo cumprimento do cronograma de implementação do projeto;

IV - elaborar os relatórios de progresso com as informações técnicas e administrativas e financeiras do projeto;

V - manter os arquivos organizados com a documentação do projeto;

VI - promover articulações com outras instituições para o desenvolvimento do projeto;

VII - auxiliar o Diretor Nacional na gestão do projeto.

Parágrafo único. O Coordenador do projeto poderá, por delegação do Diretor Nacional, ordenar as despesas do projeto, desde que seja servidor público ou ocupante de cargo em comissão.

TÍTULO IV

DOS RECURSOS HUMANOS E DA CONTRATAÇÃO DE

SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA NOS PROJETOS DE

COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL

Art. 19. As atividades de execução do projeto serão atribuídas a:

I - servidores públicos;

II - contratados por tempo determinado, nos termos do art. 2º, VI, h, da Lei nº 8.745, de 9.12.93;

III - ocupantes de cargo em comissão.

Art. 20. A seleção dos serviços técnicos de consultoria referidas nos arts. 4º e 5º, do Decreto nº 5.151/04, a ser realizada pelo órgão ou entidade executora nacional, deverá se pautar por critérios objetivos, previamente publicados, sem prejuízo de outras exigências estabelecidas pelo Diretor Nacional do projeto.

§ 1º Para fins de seleção, deverá ser previamente elaborado termo de referência que contemplará o produto e eventuais etapas, bem como os valores estimados da consultoria.

§ 2º Concluída a seleção a que se refere o caput, o órgão ou entidade executora nacional proporá ao organismo internacional cooperante a contratação da consultoria selecionada.

§ 3º A autorização do Diretor Nacional do projeto ao organismo internacional cooperante para o pagamento dos serviços de que trata o caput dependerá, nos termos do art. 5º, § 3º, do Decreto nº 5.151/04, da entrega e aceitação do produto ou de suas etapas.

§ 4º A autorização para nova contratação do mesmo consultor, mediante nova seleção, nos termos do art. 5º do Decreto 5.151/04, somente será concedida após decorridos três meses do encerramento do contrato anterior.

§ 5º Eventuais custos com deslocamentos e hospedagem dos profissionais contratados para a execução dos serviços técnicos de que trata o caput poderão constar da proposta de serviços apresentada em observância ao termo de referência.

TÍTULO V

DO ACOMPANHAMENTO DOS PROJETOS DE COOPERAÇÃO

TÉCNICA INTERNACIONAL

Art. 21. Compete à Agência Brasileira de Cooperação:

I - acompanhar o desenvolvimento dos projetos sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos dos projetos, visitas aos órgãos ou entidades executoras e reuniões com seus responsáveis, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados;

II - orientar os órgãos ou entidades executoras quanto aos procedimentos técnicos e administrativos da cooperação técnica internacional;

III - efetuar reuniões periódicas com os órgãos ou entidades executoras e os organismos internacionais cooperantes;

IV - promover a constituição de banco de dados para armazenar as informações sobre a execução técnica, administrativa, orçamentária, financeira, contábil e patrimonial dos projetos;

V - colocar à disposição dos órgãos de controle nacionais os relatórios de progresso recebidos dos projetos;

VI - divulgar informações sobre a cooperação técnica internacional;

VII - promover, na medida de sua disponibilidade técnica e financeira, a capacitação do pessoal envolvido na execução dos projetos.

§ 1º A periodicidade das visitas previstas no inciso I observará os seguintes critérios:

a) amostragem, devendo cobrir, anualmente, pelo menos 15% (quinze por cento) dos projetos de cooperação técnica internacional;

b) solicitação do órgão ou entidade executora, bem como do organismo internacional cooperante, em função de motivo relevante, assim reconhecido pela ABC;

c) fato relevante indicado na análise dos relatórios.

§ 2º A periodicidade das reuniões previstas no inciso I observará os critérios assinalados nas alíneas b e c do § 1º.

TÍTULO VI

DIPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. O projeto que se encontrar em execução à data de publicação desta Portaria deverá ser ajustado, de modo a contemplar tanto as suas disposições quanto as do Decreto nº 5.151/04.

Art. 23. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 24. Revoga-se a Portaria MRE Nº 12, de 8 de outubro de 2001.

SAMUEL PINHEIRO GUIMARÃES NETO

.
ANEXO III – Termo de Conciliação, de 07/06/2002
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ANEXO IV – LISTA DE POSSÍVEIS CONTRATAÇÕES – 2006 A 2008
LISTA DE POSSÍVEIS CONTRATAÇÕES – 2006 A 2009

	Resultados
	Objeto da Consultoria
	Prazo

Estimado

(meses)
	Valor 

Estimado

(Em R$)
	Consultorias

	
	
	
	
	Física
	Jurídica

	R 1.1
	Construção de um Sistema Informatizado que permita avaliar a gestão institucional da ADA, com base em indicadores de desempenho a serem definidos, também, por essa consultoria.
	11
	162.000,00
	0
	1

	R 1.2
	Estruturar um Banco de Dados para armazenar e integrar os dados gerados pelos setores operacionais da ADA e desenvolver um sistema de gerenciamento desse Banco que possibilite a incorporação, manipulação e integração de dados cartográficos alfanuméricos sociais, econômicos e ambientais bem como, treinar os servidores da ADA para geração, interpretação e utilização das informações disponibilizadas.
	23
	96.000,00
	0
	1

	R 1.3
	Disponibilizar o Sistema de Custos e Índices da Construção Civil
	04
	10.000,00
	0
	1

	R 1.5
	Detalhar a Estrutura Organizacional da Nova SUDAM aprovada em Decreto Presidencial, bem como elaborar o respectivo Regimento Interno, definindo as competências da cada Unidade dessa estrutura. 
	02
	27.000,00
	1
	0

	R 1.6
	Capacitar os técnicos da ADA em Língua Estrangeira voltada a potencializar as articulações com os organismos internacionais, tendo em vista, a ampliação da Cooperação Técnica e Financeira.
	09
	80.000,00
	0
	1

	R 2.1
	Ações Estratégicas para Integração dos Micros e Pequenos Empreendedores no Contexto dos APL’s, elaboradas e implementadas.
	11
	41.000,00
	1
	0

	R 2.2
	Elaboração de um Estudo sobre os Impactos das Ações da Extinta SUDAM
	23
	141.600,00
	0
	1

	R 3.1
	Promover maior visibilidade às ações desenvolvidas pela ADA, objetivando seu fortalecimento institucional;
	33
	1.078.000,00
	0
	1

	TOTAL GERAL
	
	1.624.661,00
	2
	6


ANEXO V – Plano de Trabalho Anual

PLANO DE TRABALHO ANUAL

	RESULTADOS
	PRINCIPAIS ATIVIDADES
	ANO 1 (POR TRIMESTRE)



	
	
	1º
	2º
	3º
	4º

	RESULTADO 1.1
Sistema de Gestão com Indicadores de Desempenho  Institucional da ADA, desenvolvido e implantado.
	Desenvolvimento do sistema de gestão
	
	
	
	
	

	
	Implantação do Banco de Dados com acesso à internet
	
	
	
	

	
	Análise da aplicação do sistema de indicadores
	
	
	
	
	

	
	Elaboração do manual do usuário
	
	
	
	
	
	

	
	Treinamento para usuários do sistema
	
	
	
	

	RESULTADO 1.2
Sistema de Planejamento da Amazônia, implantado.
	Avaliação do funcionamento entre os setores da ADA
	
	
	
	
	

	
	Estruturação de Banco de Dados
	
	
	
	

	
	Desenvolvimento de sistema de gerenc. do banco de dados
	
	
	
	

	
	Treinamento
	
	
	
	

	
	Conversão de Dados
	
	
	
	

	RESULTADO 1.3
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil-SNPPI, disponibilizado e implantado.
	Implantação do Sistema
	
	
	
	
	

	1..1.1.9 
	Treinamento para utilização do Sistema
	
	
	
	

	1..1.1.10 
	Atualização de Dados
	
	
	
	
	

	RESULTADO 1.4

Estrutura Administrativa do Projeto estabelecida e funcionando plenamente.
	Gerenciamento das atividades administrativas do projeto
	
	
	
	
	

	RESULTADO 1.5
Ações de Desenvolvimento  Organiz.,  implementadas.
	Elaboração da estrutura organizacional da nova SUDAM
	
	
	
	
	

	
	Elaboração do Regimento Interno da nova SUDAM
	
	
	
	
	

	RESULTADO 1.6
Cooperação Técnica e Financeira Internacional ampliada, mediante a capacitação em língua estrangeira, de técnicos da ADA, envolvidos com essa atividade.
	Realização de aulas de inglês para capacitar os servidores objetivando a ampliação da capacitação técnica e financeira na ADA.
	
	
	
	

	RESULTADO 2.1
Ações Estratégicas para integração dos micros e pequenos empreendedores no contexto dos APL’s, elaboradas e implementadas.
	Mobilização e dinamização dos comitês existentes
	
	
	
	
	

	
	Planejamento das ações estratégicas via seminário
	
	
	
	

	RESULTADO 2.2
Estudo sobre os impactos das Ações da extinta SUDAM.
	Levantamento Bibliográfico e pesquisa de campo
	
	
	
	
	
	

	
	Elaboração da 1ª Versão do documento
	
	
	
	

	
	Realização de reuniões técnicas atores regionais
	
	
	
	
	

	
	Elaboração da versão final
	
	
	
	

	
	Publicação do estudo em forma de livro
	
	
	
	

	RESULTADO 3.1
Plano de Marketing Institucional da ADA, executado.
	Realização de campanhas publicitárias  em rede de televisão 
	
	
	
	
	

	
	Realização de campanhas publicitárias em  rádio e jornais 
	
	
	
	

	
	Realização de campanha Publicit. em rádios, jornais e televisão 
	
	
	
	


ANEXO VI – Disposições Suplementares

DISPOSIÇÕES SUPLEMENTARES DO DOCUMENTO DE PROJETO: CONTEXTO LEGAL

RESPONSABILIDADES GERAIS DO GOVERNO, DO PNUD E DA AGÊNCIA EXECUTORA

1. Todas as fases e aspectos da assistência do PNUD a este projeto serão regidos e desenvolvidos de acordo com as resoluções e decisões relevantes e aplicáveis dos órgãos componentes das Nações Unidas, e em conformidade com as políticas e procedimentos do PNUD para tais projetos, e estarão sujeitos aos requisitos do Sistema de Relatórios, Monitoramento e Avaliação do PNUD.

2. O Governo será responsável pelo presente projeto de desenvolvimento apoiado pelo PNUD e pela consecução de seus objetivos, como descrito neste Documento de Projeto.

3. Sendo a assistência sob o presente projeto prestada em benefício do Governo e do povo brasileiro, o Governo deverá assumir todos os riscos de operações relativas a este projeto.

4. O Governo deverá prover ao projeto o pessoal nacional de contraparte, instalações de treinamento, terrenos, edificações, equipamentos e outros serviços ou instalações que venham a ser requeridos.   O Governo designará a Agência Cooperadora de Governo mencionada na folha de rosto deste documento (daqui por diante denominada “Agência Cooperadora”) que será diretamente responsável pela implementação da contribuição do Governo ao projeto.

5. O PNUD se compromete a complementar e suplementar a participação do Governo e proverá, através da Agência Executora, serviços de peritos, treinamento e equipamentos necessários, além de outros serviços de acordo com os recursos disponíveis ao projeto.

6. A partir do início do projeto, a Agência Executora assumirá responsabilidade primordial pela execução do projeto e, para este fim, atuará na condição de contratante independente.  No entanto, tal responsabilidade primordial será exercida em consulta com o PNUD e de acordo com a Agência Cooperadora.  Provisões com este propósito serão estipuladas no Documento de Projeto, bem como provisões para a transferência dessa responsabilidade ao Governo ou a uma entidade designada pelo Governo durante a execução do projeto.

7. Parte da participação do Governo pode dar-se na forma de uma contribuição em dinheiro ao PNUD.  Nesses casos, a Agência Executora proverá os serviços e instalações relacionados e prestará contas anualmente ao PNUD e ao Governo sobre as despesas incorridas.

2 Participação do Governo

8. O Governo fornecerá ao projeto os serviços, equipamentos e instalações nas quantidades e no período de tempo especificados no Documento de Projeto.  A dotação orçamentária da participação do Governo – em dinheiro ou em espécie – conforme especificada deverá ser estabelecida nos orçamentos dos Projetos.

9. Quando oportuno, e em consulta com a Agência Executora, a Agência Cooperadora designará um diretor para o projeto com dedicação integral.  Ele desempenhará no projeto as responsabilidades que lhe forem atribuídas pela Agência Cooperadora.

10. O custo estimado dos itens incluídos na contribuição do Governo, conforme detalhado no orçamento do Projeto, será baseado nas informações mais acuradas disponíveis durante a elaboração da proposta de projeto.  Fica acordado que flutuações de preços ocorridas durante o período de execução do projeto podem requerer um ajuste em termos monetários da contribuição mencionada, o qual será sempre determinado pelo valor dos serviços, equipamentos e instalações necessárias à execução adequada do projeto.

11. Dentro do número estabelecido de meses/trabalho de serviços de pessoal descritos no Documento de Projeto, pequenos ajustes nas nomeações individuais de pessoal de projeto cedido pelo Governo poderão ser feitos pelo Governo em consulta com a Agência Executora, caso isto seja considerado do interesse do projeto.  Em todos os casos, o PNUD será informado quando tais pequenos ajustes tenham implicações financeiras.

12. O Governo continuará a pagar os salários locais e as ajudas de custo apropriadas ao pessoal nacional de contraparte durante os períodos em que estes se ausentarem do projeto com bolsas de estudos do PNUD.

13. O Governo custeará quaisquer taxas aduaneiras ou outros custos relativos à liberação alfandegária de equipamentos do projeto, seu transporte, manuseio, armazenagem e outras despesas relacionadas dentro do país.  O Governo será responsável pela instalação e manutenção de tais equipamentos, bem como por seu seguro e substituição, se necessário, após a entrega no local do projeto.

14. O Governo colocará à disposição do projeto – sujeito a provisões de segurança existentes – quaisquer relatórios, mapas, registros e outros dados, publicados ou não, que sejam considerados necessários à implementação do projeto.

15. Direitos de patentes, direitos autorais e outros direitos similares relativos a quaisquer descobertas ou trabalhos resultantes da assistência do PNUD a este projeto serão propriedade do PNUD.  No entanto, e a menos que seja acordado de outra forma pelas partes em cada caso, o Governo terá o direito de utilizar tais descobertas ou trabalhos no país sem royalties ou qualquer taxa de natureza similar.

16. O governo deverá auxiliar todo o pessoal de projeto a encontrar acomodações residenciais adequadas, com aluguéis razoáveis.

17. Os serviços e instalações especificados no Documento do Projeto, e que deverão ser fornecidos ao projeto pelo Governo através de uma contribuição em dinheiro, serão estabelecidos no orçamento do Projeto.  O pagamento dessa quantia será feito ao PNUD de acordo com o Calendário de Pagamentos pelo Governo.

18. O pagamento ao PNUD da contribuição mencionada acima antes ou nas datas especificadas no Calendário de Pagamentos pelo Governo constitui-se em pré-requisito para o início ou a continuação das operações do projeto.

3 Participação do PNUD e da Agência Executora

19. O PNUD fornecerá ao projeto, através da Agência Executora, os serviços, equipamentos e instalações descritos no Documento do Projeto.  A dotação orçamentária da contribuição do PNUD, conforme especificada, será estabelecida no orçamento do Projeto.

20. A Agência Executora consultará o Governo e o PNUD sobre a escolha do Gerente do Projeto
 que, sob a direção da Agência Executora, será responsável no país pela participação da Agência Executora no projeto.  O Gerente do Projeto supervisionará os peritos e outro pessoal da agência lotado no projeto, e o treinamento em serviço do pessoal nacional de contraparte.  Ele será responsável pelo gerenciamento e a utilização eficiente de todos os insumos financiados pelo PNUD, incluindo o equipamento fornecido ao projeto.

21. A Agência Executora, em consulta com o Governo e o PNUD, deverá designar pessoal internacional e outros profissionais para o projeto, como especificado no Documento do Projeto, selecionar candidatos a bolsas de estudos, e determinar padrões para o treinamento do pessoal nacional de contraparte.

22. As bolsas de estudos serão administradas de acordo com os regulamentos de bolsas da Agência Executora.

23. De acordo com o Governo e com o PNUD, a Agência executora poderá executar parte do projeto ou seu todo através de subcontrato.  A seleção de sub-contratados será feita de acordo com os procedimentos da Agência Executora, após consulta ao PNUD e ao Governo.

24. Todo o material, equipamentos e suprimentos adquiridos com recursos do PNUD serão usados exclusivamente para a execução do projeto, e permanecerão como propriedade do PNUD, em cujo nome serão mantidos pela Agência Executora.  O equipamento fornecido pelo PNUD será identificado com a marca do PNUD e da Agência Executora.

25. Caso necessário, poderão ser tomadas providências para a transferência temporária da custódia do equipamento para autoridades locais pelo período de duração do projeto, sem prejuízo para a transferência final.

26. Antes do encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e a Agência Executora deverão por-se de acordo quanto à disposição de todos os equipamentos do projeto fornecidos pelo PNUD.  Geralmente, o direito de propriedade de tal equipamento será transferido para o Governo, ou para uma entidade designada pelo Governo, quando necessário para a operação contínua do projeto ou para atividades imediatamente subsequentes.  No entanto, o PNUD poderá, a seu critério, reter o direito de propriedade de parte ou de todos os equipamentos.

27. Em um período acordado após o encerramento da assistência do PNUD ao projeto, o Governo, o PNUD e, se necessário, a Agência Cooperadora, deverão revisar as atividades resultantes ou subsequentes ao projeto, a fim de avaliar seus resultados.

28. O PNUD poderá liberar informações relativas a qualquer projeto de investimento para potenciais investidores, a não ser que ou até que o Governo tenha solicitado ao PNUD por escrito que restrinja a divulgação de informações relativas a tais projetos.

4 Direitos, facilidades, privilégios e imunidades

29. Em conformidade com o Acordo referente à assistência do PNUD firmado entre as Nações Unidas (PNUD) e o Governo, serão concedidos ao pessoal do PNUD e de outras agências das Nações Unidas associadas ao projeto os direitos, facilidades, privilégios e imunidades especificados no Acordo mencionado.

30. O Governo concederá aos Voluntários das Nações Unidas, caso seus serviços sejam necessários, os mesmos direitos, facilidades, privilégios e imunidades concedidos ao pessoal do PNUD.

31. Os contratados da Agência Executora e seu quadro de pessoal (com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente) deverão:

(a) ser imunes a processos legais com respeito a todos os atos por eles perpetrados no exercício oficial da execução do projeto;

(b) ser imunes a obrigações de serviço nacional;

(c) ser imunes, juntamente com seus cônjuges e dependentes, a restrições de imigração;

(d)  ter direito ao privilégio de trazer para o país quantias razoáveis em moeda estrangeira para fins do projeto ou para uso pessoal do quadro de funcionários, e de retirar quaisquer quantias trazidas para o país ou, de acordo com os regulamentos de câmbio relevantes, as quantias assim percebidas pelo pessoal na execução do projeto;

(e) juntamente com seus esposos e dependentes, ter direito às mesmas facilidades de repatriamento existentes nos casos de crises internacionais ou garantidos a enviados diplomáticos.

32. Todo o pessoal contratado pela Agência Executora gozará da inviolabilidade de todos os papéis e documentos relativos ao projeto.

33. O Governo isentará ou ainda assumirá os custos de quaisquer impostos, taxas, tributos ou taxações que possa impor sobre qualquer firma ou organização mantida pela Agência Executora, bem como sobre o quadro de pessoal de tais firmas ou organizações, com exceção dos nativos do país receptor contratados localmente, com respeito a:

(a) Salários ou  remuneração recebidos por tal pessoal na execução do projeto;

(b) Quaisquer equipamentos, materiais e suprimentos introduzidos no país para fins do projeto ou que, após terem sido trazidos para o país, possam subseqüentemente ser dali retirados;

(c) Quaisquer quantidades substanciais de equipamentos, materiais e suprimentos adquiridos localmente para a execução do projeto, como, por exemplo, combustível e peças de reposição para a operação e manutenção dos equipamentos mencionados no item (b) acima, com a condição de que os tipos e quantidades aproximadas a serem isentados, e os procedimentos relevantes a serem seguidos sejam acordados com o Governo e, quando apropriado, registrados no Documento de Projeto; e

(d)  Como no caso dos privilégios atualmente concedidos ao pessoal do PNUD e da Agência Executora , qualquer propriedade trazida pela firma ou organização para seu pessoal para uso ou consumo pessoal, incluindo um automóvel privado para cada empregado, ou qualquer propriedade que, tendo sido trazida ao país, possa ser subseqüentemente dali retirada quando da partida de tal pessoal.

34. O Governo deverá garantir: (a) a liberação imediata de peritos e outras pessoas que  desempenhem serviços relativos a este projeto e (b) a liberação alfandegária imediata de (i) equipamentos, materiais e suprimentos necessários em vinculação com este projeto e (ii) propriedades pertencentes e destinadas ao uso ou consumo pessoal do pessoal do PNUD, suas Agências Executoras, ou outras pessoas que desempenhem serviços em seu nome com respeito a este projeto, com exceção do pessoal contratado localmente.

35. Os privilégios e imunidades mencionados nos parágrafos acima, a que tenham direito tal firma ou organização e seu pessoal, podem ser dispensados pela Agência Executora quando, em sua opinião ou na opinião do PNUD, a imunidade impeça o curso da justiça e possa ser dispensada sem prejuízo da execução exitosa do projeto no interesse do PNUD ou da Agência Executora.

36. A Agência Executora fornecerá ao Governo, através do Representante Residente, a lista do pessoal a quem os privilégios e imunidades enumerados acima serão aplicados.

37. Nada neste Documento de Projeto ou Anexo deverá ser interpretado como limitação dos direitos, facilidades, privilégios ou imunidades concedidos em qualquer outro instrumento sobre qualquer pessoa, física ou jurídica, aqui mencionada.

SUSPENSÃO OU ENCERRAMENTO DA ASSISTÊNCIA

38. (a) O PNUD pode, mediante notificação escrita ao Governo e à Agência Executora em questão, suspender sua assistência a qualquer projeto caso, no entender do PNUD, surjam quaisquer circunstâncias que interfiram ou ameacem interferir na execução exitosa do projeto ou na consecução de seus objetivos.  Na mesma notificação escrita, ou em outra subseqüente, o PNUD pode indicar as condições sob as quais ele se dispõe a recomeçar a assistência ao projeto.  Qualquer suspensão desse tipo continuará até que tais condições tenham sido aceitas pelo Governo e que o PNUD notifique o Governo e a Agência Executora de que está pronto a recomeçar sua assistência.

(b) Caso qualquer situação mencionada no subparágrafo (a) acima persista por um período de quatorze dias depois que a notificação de suspensão das atividades tenha sido dada pelo PNUD ao Governo e à Agência Executora, o PNUD poderá, a qualquer tempo a partir dali, e através de notificação escrita ao Governo e à Agência Executora, encerrar o projeto.

(c) As provisões deste parágrafo não trarão prejuízo a quaisquer outros direitos ou recursos que o PNUD possa Ter nessas circunstâncias, seja sob princípios gerais da lei ou sob outros aspectos.

DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS E CONTÁBEIS 

A. Geral

1. A Agência Implementadora (daqui por diante denominada “o Governo”) é responsável, perante o Administrador do PNUD, pela custódia e pelo uso adequado dos recursos a ela adiantados pelo PNUD.

2. O Governo manterá contas separadas (incluindo uma conta bancária separada) para os recursos do PNUD, e usará os recursos a ele fornecidos somente para insumos financiados pelo PNUD, de acordo com o orçamento do projeto que contempla a contribuição do PNUD (Parte IV do Documento do Projeto).

3. Adiantamentos de fundos e pagamentos feitos pelo PNUD em nome dos Governos são regidos pelas normas, regulamentos e diretivas aplicáveis do PNUD relativas à utilização de moeda corrente.

4. O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros de fundos do PNUD recebidos e dispendidos, preparados em inglês e de acordo com o ano fiscal do PNUD (de 1o de janeiro a 31 de dezembro).  A periodicidade e o conteúdo de tais extratos estão especificados abaixo.  Os extratos financeiros anuais serão examinados pelos auditores legalmente credenciados para contas do próprio Governo.  Na medida do possível, os princípios e procedimentos de auditoria prescritos para as Nações Unidas serão aplicados pelos auditores, que fornecerão relatórios de auditoria anualmente, juntamente com os relatórios especificados abaixo.

5.  Para fins de relatórios para o PNUD, a equivalência ao dólar americano será calculada pelas taxas operacionais de câmbio das Nações Unidas.  O Representante Residente do PNUD informará ao Governo sobre as taxas de câmbio das Nações Unidas e sobre suas variações, quando ocorrerem.

B.  Adiantamento de Fundos

6. A pedido do Governo, adiantamentos serão feitos pelo Representante Residente de acordo com o Documento de Projeto e na moeda solicitada, sujeitas às condições especificadas abaixo.

7. O Governo indicará suas necessidades de caixa de fundos do PNUD para cada período do cronograma de adiantamentos incluído na Parte IV do Documento do Projeto, no mínimo duas semanas antes da data em que o pagamento é devido (Solicitação de Adiantamento de Fundos, apêndice 1 deste Anexo).  Os adiantamentos serão feitos pelo PNUD na data indicada no cronograma de adiantamentos, nas quantias e na moeda solicitadas pelo Governo (ver também o parágrafo 9 abaixo para solicitações de adiantamentos em moedas não disponíveis no escritório de campo do PNUD). 

8.  Caso o cronograma de adiantamentos incluído no documento do projeto deixe de refletir as necessidades reais de fundos, um novo cronograma será preparado pelo Governo em consulta com o Representante Residente, de acordo com o formato indicado no Apêndice 5 deste Anexo: Cronograma de Adiantamentos.  Geralmente, os adiantamentos serão suficientes para cobrir as necessidades de caixa previstas para um período máximo de três meses. 

9.  Adiantamentos em Moeda Local. Normalmente, os adiantamentos ao Governo em moeda local serão feitos pelo Representante Residente.

10.  Adiantamentos em Outras Moedas. Adiantamentos ao Governo em dólares americanos serão feitos pelo Representante Residente do PNUD caso esta moeda esteja disponível a ele/ela.  O Representante Residente providenciará para que adiantamentos em moedas não disponíveis a ele/ela sejam feitos pela Sede do PNUD ou por outros escritórios de campo, conforme apropriado. 

C.   Pagamento Direto pelo PNUD 
11. A pedido do Governo, o PNUD, após verificar a documentação de suporte, fará pagamentos diretos a indivíduos ou firmas fornecedores de serviços ou mercadorias financiados pelo PNUD.  Os pedidos serão dirigidos ao Representante Residente do PNUD, que providenciará para que o pagamento seja feito pelo seu escritório ou pela sede do PNUD. Os pedidos indicarão o beneficiário, as quantias e moedas requeridas, uma justificativa para a solicitação e instruções de pagamento contendo o banco, o endereço e o número da conta bancária do beneficiário. 

12.  O Representante Residente fornecerá ao Governo extratos dos pagamentos diretos feitos pelo PNUD dentro de 15 dias a contar de 30 de abril, 31 de agosto e 31 de dezembro, para que sejam incorporados ao Project Delivery Report de acordo com o parágrafo D.13(b) abaixo. 

D.  Extratos Financeiros Periódicos
13.  O Governo fornecerá ao PNUD extratos financeiros certificados dentro de 30 dias a contar de 30 de abril e 30 de agosto, e dentro de 60 dias a contar de 31 de dezembro.  Os extratos incluirão o seguinte:

a) Situação dos Fundos Adiantados pelo PNUD (Apêndice 2 deste Anexo)


O extrato será submetido para cada período indicado acima e será preparado na moeda do adiantamento. Quando moedas diferentes tiverem sido adiantadas, serão preparados extratos separados.  Cada extrato refletirá, em base cumulativa anual, a quantia de fundos disponíveis no início do ano, fundos adiantados pelo PNUD, fundos dispendidos pelo Governo durante o período coberto pelo relatório e o saldo resultante ao final daquele período.  O extrato também detalhará as despesas incorridas por mês em moeda local e o equivalente em dólares americanos, calculados com base na taxa operacional de câmbio das Nações Unidas aplicável.

b) Project Delivery Report (Apêndice 3 deste Anexo)


O relatório será submetido para cada período indicado acima e refletirá as despesas cumulativas do ano corrente, classificadas de acordo com os itens listados no orçamento aprovado do Projeto, incorporando as despesas incorridas pelo Governo e, quando apropriado, o extrato de despesas da Agência Cooperadora, caso haja, e o extrato de pagamentos diretos feitos pelo PNUD.

c) Relatório Anual de Equipamento Permanente Financiado pelo PNUD (Apêndice 4 deste Anexo)

O Governo fornecerá ao Representante Residente, para o ano encerrado em 31 de dezembro, e dentro de 60 dias a contar dessa data, um relatório de equipamento permanente, juntamente com outros extratos financeiros devidos na mesma data.  O relatório incluirá todos os equipamentos permanentes financiados pelo PNUD e fornecidos ao projeto durante aquele ano.


Serão também incluídos, caso existam, equipamentos permanentes adquiridos pela Agência Cooperadora e  fornecidos ao projeto.  O relatório descreverá cada item em detalhes, listando o número de identificação dado pelo Governo e o número de série ou de registro atribuído pelo fabricante, além de refletir o custo equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas.

d) Extrato de Gastos para Projetos de Financiamento Conjunto

Em caso de financiamento conjunto de atividades do projeto pelo Governo e pelo PNUD e, conforme o caso, por outras fontes de assistência, os extratos financeiros certificados mencionados acima serão acompanhados por um extrato separado refletindo os gastos de todo o projeto, cobrindo o mesmo período contemplado pelos extratos financeiros certificados.  A esse extrato de gastos será adicionada uma indicação do rateio feito pelo Governo da despesa relatada, com respeito à contribuição do PNUD e de outros fundos disponíveis.

14.  Caso o Governo não possa submeter os extratos financeiros nas datas devidas, ele informará ao Representante Residente as razões para tal e indicará a data planejada para submissão. 

E.  Extratos Financeiros da Auditoria Anual do Governo

15.  Como descrito no parágrafo D.13(a) acima, um extrato financeiro da situação dos fundos adiantados pelo PNUD, devidamente certificado e auditado, será colocado à disposição do Representante Residente pelo Governo dentro de 120 dias a partir do encerramento do ano calendário. 

16.  O sistema financeiro será auditado e certificado pela entidade especificada no parágrafo 4 acima.

F.  Extratos Financeiros Finais do Governo
17.  Quando do encerramento da assistência financeira do PNUD ao projeto, o Governo fornecerá extratos financeiros finais contemplando o período de 1o de janeiro até a data da conclusão financeira ou do reembolso do saldo não gasto de fundos do PNUD (a que se refere o parágrafo 18 abaixo), caso exista.  Os extratos financeiros serão auditados para fins de conformidade com os requisitos especificados no parágrafo E acima.  Será usado o formato fornecido nos Apêndices 2 e 3 deste anexo.  Os extratos serão submetidos ao Diretor da Divisão Financeira do PNUD, com cópias ao Representante Residente do PNUD, dentro de 120 dias a partir da data do encerramento da assistência financeira.

18.  Caso o Governo possua saldo não gasto de fundos do PNUD, tal saldo será reembolsado pelo Governo na moeda do adiantamento, não mais de 30 dias após a data da conclusão financeira.

G.  Auditoria pelo PNUD
19.  Todas as contas mantidas pelo Governo para recursos do PNUD podem ser examinadas pelos auditores internos do PNUD e/ou pela Junta de Auditoria das Nações Unidas, ou pelos auditores públicos designados pela Junta de Auditoria das Nações Unidas. 

Apêndice 1

GOVERNO DO BRASIL

SOLICITAÇÃO DE ADIANTAMENTOS DE FUNDOS DO PNUD

PROJETO       N( BRA/     /     
Para o Período de 19      a       19     
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	Dinheiro em Caixa no Início do Período 
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Certificado:








Nome 







Cargo 








Órgão Governamental (Departamento)
Apêndice 2

GOVERNO DO BRASIL

SITUAÇÃO DOS FUNDOS ADIANTADOS PELO PNUD 

Para o período de 1o de janeiro a       19     
 (em  moeda)
	A. Sumário dos Fundos Recebidos e Dispendidos
	Quantia (na Moeda do Adiantamento)

	Saldo em 1o de janeiro de 19     
	     

	                    Adicionar: Adiantamentos recebidos do PNUD
	     

	                   Total de Fundos Disponíveis para Fins do Projeto
	     

	
	

	                    Deduzir:  Despesas Totais no Ano até esta Data
	     1

	 
	

	                    Saldo em       19     
	2.1      

	
	

	                    Representado por:
	

	                                               Dinheiro no Banco
	     

	                                               Dinheiro em Caixa
	     

	                    Saldo em       19     
	     


B. Sumário de Despesas por Mês
	
	Despesas

(na Moeda do Adiantamento)
	Taxa Operacional de Câmbio das Nações Unidas
	Despesas

(em dólar-equivalente)



	Janeiro
	     
	     
	     

	Fevereiro
	     
	     
	     

	Março
	     
	     
	     

	Abril
	     
	     
	     

	Maio
	     
	     
	     

	Junho
	     
	     
	     

	Julho
	     
	     
	     

	Agosto
	     
	     
	     

	Setembro
	     
	     
	     

	Outubro
	     
	     
	     

	Novembro
	     
	     
	     

	Dezembro
	     
	     
	     

	                Total
	       

	
	       

	
	
	
	

	Certificado por:
	Aprovado por:



	Nome
	Nome

	Contador Chefe
	Cargo

	Órgão Governamental (Departamento)
	Órgão Governamental (Departamento)


	CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS


Apêndice 3

GOVERNO DO BRASIL

TÍTULO DO PROJETO:                                                                                      PROJETO N(:      
PROJECT DELIVERY REPORT

FUNDOS FORNECIDOS PELO PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO (PNUD)

PARA O PERÍODO DE 1( DE JANEIRO A       DE 19     
(Preparado em Dólares Americanos)

	
	
	
	GASTOS

	Linha  Orçamen-tária
	4..1.1.1 Descrição
	Orçamento anual
	Governo
	Pagamentos Diretos do PNUD
	Agência Cooperadora
	Total

	(1)
	(2)
	(3)
	(4)
	(5)
	(6)
	(7)

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     
	     
	     
	     

	99.00
	 TOTAL
	     
	     

	     
	     
	     


	Certificado por:
	Aprovado por:

	
	

	Nome
	Nome

	Contador Chefe      
	Cargo

	Órgão Governmantal (Departamento)
	Órgão Governmantal (Departamento)


	CERTIFICADO DE AUDITORIA

(Conforme emitido e assinado pelos Auditores)

REQUERIDO SOMENTE PARA EXTRATOS FINANCEIROS AUDITADOS ANUALMENTE E EXTRATOS FINAIS AUDITADOS


Apêndice 4

GOVERNO DO BRASIL

RELATÓRIO ANUAL DE MATERIAL PERMANENTE FINANCIADO  PELO PNUD 

PROJETO                                                                                       N(      
Para o Ano Encerrado em 31 de dezembro de 19           

	Descrição
	Número de Identificação do Governo
	Número de Série ou de Registro do Fabricante
	Custo em Dólares Americanos 


	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	     
	     
	     
	     

	TOTAL
	     


Certificado por:       

Nome
Cargo
Órgão Governamental (Departamento)
 Apêndice 5

NÚMERO E TÍTULO DO PROJETO
CRONOGRAMA DE ADIANTAMENTOS 

                                                                                                                              US$
A. FUNDOS ADIANTADOS ATÉ ESTA DATA                                                        
B. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS NOS PRÓXIMOS 12 MESES 


i. Ao Governo
	DATA
	QUANTIA

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     

	     
	     









      TOTAL             





ii. À Agência Cooperadora





                  
C. FUNDOS A SEREM ADIANTADOS EM PERÍODOS SUBSEQUENTES                      
ALOCAÇÃO TOTAL DE ACORDO COM O 

DOCUMENTO DO PROJETO (LINHA 99)
                                                               
ANEXO VII – Plano de Compras (Lista de Equipamentos)


PLANO DE COMPRAS

LISTA DE EQUIPAMENTOS

(Em R$)

	RESULTADO
	DISCRIMINAÇÃO
	QUANT.
	VALOR

	R 1.1
	Não Aplicável
	0
	0,00

	R 1.2
	Unidade de Armazenamento de 1 Terabyte (1000 Gb).
	1
	30.000,00

	
	Máquina fotográfica digital: câmara digital de 7.0 Megapixel com zoom de no mínimo 4X digital Zoom
	2
	5.000,00

	
	Scanner Formato A0
	1
	50.000,00

	
	Scanner Departamental (scanner para documentos)
	1
	8.000,00

	
	Atualização da versão do Software Sitescape Forum
	1
	50.000,00

	
	Licenciamento de um Software de captura com OCR e ICR
	1
	10.000,00

	
	Total Resultado 1.2
	7
	153.000,00

	R 1.3
	Não Aplicável
	0
	0,00

	R 1.4
	Não Aplicável
	0
	0,00

	R 1.5
	Não Aplicável
	0
	0,00

	R 1.6
	Televisão
	1
	1.500,00

	
	Aparelho de DVD
	1
	500,00

	
	Aparelho de Data-show
	1
	8.000,00

	
	Total Resultado 1.6
	3
	10.000,00

	R 2.1
	Não Aplicável
	0
	0,00

	R 2.2
	Não Aplicável
	0
	0,00

	R 3.1
	Não Aplicável
	0
	0,00

	TOTAL GERAL
	163.000,00



ANEXO VIII – Organograma da ADA

























































































































































































































 

















� EMBED Word.Picture.8  ���














� Pode também ser denominado Coordenador do Projeto ou Assessor Técnico Principal, como apropriado.


� É necessário um extrato separado para cada moeda adiantada pelo PNUD.


� Estas quantias devem ser  iguais. 








� Total equivalente em dólares americanos mostrado em cada Apêndice 2.





























�  Inclui itens de equipamento de valor igual ou superior a US$ 400, com vida útil mínima de 5 anos, além dos itens de equipamento que, embora de valor inferior a US$ 400, sejam móveis de escritório, arquivos, maquinário de escritório ou objetos atraentes (tais como câmeras, projetores, cronômetros, pastas) ou outros itens similares como determinado pelo Governo. 





� Valor equivalente em dólares americanos na data da aquisição, calculado pela taxa operacional de câmbio das Nações Unidas. 














� A ser incluído no documento do projeto imediatamente apóso orçamento da contribuição do PNUD (Parte IV).  Os adiantamentos devem cobrir somente as necessidades estimadas de fundos para um período máximo de três meses. 





� O período contemplado deve corresponder aos 12 meses subsequentes à data da aprovação da revisão do projeto.
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